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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

(CONTINUAÇÃO)

ITEM 1 – ABERTURA – Aos oito, nove e dez dias do mês de novembro do ano de dois mil e seis, no Plenário Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, o Plenário do CNS reuniu-se para dar continuidade à Trigésima Terceira Reunião Extraordinária, iniciada no dia quinze de setembro do referido ano, no auditório do TCU, tendo como pauta a posse dos novos conselheiros do CNS e a eleição do Presidente. Começando os trabalhos, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa e fazer uso da palavra o Ministro Interino de Estado da Saúde, Jarbas Barbosa, que, de início, justificou a ausência do Ministro de Estado da Saúde, José Agenor Álvares de Souza, que estava participando da assembléia mundial da Organização Mundial de Saúde onde foi eleita como diretora-geral da OMS a médica chinesa Margaret Chan. Além disso, no seu discurso inicial, o Ministro Interino manifestou a sua satisfação com o processo eleitoral do CNS e desejou que a eleição fosse tranqüila e participativa. Após as considerações iniciais do Ministro Interino da Saúde, foi aberta a palavra para manifestação do Plenário. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos cumprimentou o Ministro Interino da Saúde e solicitou providência a respeito da ausência de representantes das Secretarias do Ministério da Saúde nas reuniões da COFIN/CNS, pois isso prejudicava os trabalhos da Comissão. Conselheiro José Marcos de Oliveira solicitou que a Política de Saúde Mental, com ênfase no processo de desospitalização (Programa de Volta para Casa), fosse pautada no CNS para avaliação de resultados. Além disso, fez um pedido de informações sobre a Política de Combate à Tuberculose, haja vista a notícia de falta de medicamentos para o tratamento dessa patologia. Por fim, perguntou se procedia a denúncia de insuficiência de leitos hospitalares na Região Norte. Conselheira Graciara Matos de Azevedo falou sobre a dificuldade de obtenção de medicamentos estratégicos de alto custo, principalmente em Goiânia/GO. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza registrou a necessidade de retomar o debate no CNS sobre o uso da talidomida. Conselheira Lérida Maria dos Santos Vieira manifestou a sua preocupação com a proposta de novo ajuste fiscal, conforme divulgado em matérias recentes e com a falta de medicamentos essenciais no SUS. Conselheiro José Luiz Spigolon manifestou a sua preocupação com a redução dos recursos previstos para a atenção ambulatorial em 2007 e salientou a necessidade de revisão desses valores. Além disso, disse ser essencial retificar os números da pesquisa do IBGE sobre internação em 2004, visto que não correspondiam à realidade brasileira. O Ministro Interino de Estado da Saúde, Jarbas Barbosa, respondeu às indagações do Plenário nos seguintes termos: “...(falha no áudio)...casos de doenças imunopreveníveis que hoje nós reduzimos em praticamente 98%. O próprio desenvolvimento tecnológico. Tratar uma pneumonia no início dos anos 90 era completamente diferente de tratar uma pneumonia nos dias de hoje. Fazer uma cirurgia de vesícula era diferente. Ou seja, procedimentos que diminuíram tempo, outros que deixaram de ser hospitalar para ser ambulatorial, então, há um conjunto de questões. Provavelmente, nós temos deficiências localizadas em regiões do país, mas a média do país num caso como esse diz muito pouco do que está efetivamente acontecendo. Nós tivemos pouco tempo para analisar aquela pesquisa, praticamente vimos junto com a imprensa. A pesquisa, na minha visão, possui alguns dados positivos. Por exemplo, a taxa de tomógrafo e mamógrafo que fora utilizada para medir o acesso aos procedimentos de alta complexidade na Região Norte e Nordeste cresceu acima da média Brasil, o que significa que, apesar de ainda haver desigualdade de acesso nessas regiões, nesses três últimos anos houve uma diminuição da desigualdade. O índice de postos médicos por habitantes também cresceu. Nas Regiões Norte e Nordeste, cresceu acima da média Brasil. Então, eu creio que valeria a pena uma apresentação e debate no Conselho, seja para corrigir dados, conforme destacou o Conselheiro Spigolon, na pesquisa a unidade de saúde utilizou um parâmetro diferente do que nós utilizamos, o que pode ter gerado algum problema. Medicamentos estratégicos é uma das agendas que acho que mais tem preocupado o CONASS, o CONASEMS e o Ministério da Saúde no último ano, pelo menos. Nós tivemos na última reunião da Comissão Intergestores Tripartite, eu diria inclusive, alguns avanços de pactuação em relação a esta questão, tanto no que diz respeito à aprovação da nova tabela, que nós acreditamos que, se não eliminar os problemas, vai corrigi-los. Também há hoje uma negociação sobre a centralização de compra de alguns itens, alguns já foram como a imiglucerase, estamos negociando interferon perguilado, dependendo da proposta de negociação, quem sabe consigamos centralizar com ganho para garantir o acesso do paciente. Agora, há outros problemas, algumas Secretarias têm um processo de compra com maior deficiência ou têm dificuldade de fazer o pagamento adequado, porque em mais de uma reunião com a indústria, ela diz “nós praticamos preços diferentes, porque há estados inadimplentes, aos quais nós entregamos e não somos pagos” inclusive, eles não participam da licitação, quem participa da licitação é o representante, o intermediário que coloca um preço maior. A proposta inclusive de centralizar interferon perguilado era por isso. A maioria dos estados do Brasil possui um fluxo normal de compra, mas nós temos alguns estados onde o fornecimento do interferon perguilado está se dando somente por intermédio de ação judicial. Por isso, nós conversamos com o CONASS e com a participação dele nós estamos iniciando processo de negociação com as empresas. A proposta é ter um preço que vai baixar, inclusive é o preço que hoje nós repassamos para os estados e, com isso, nós teríamos a possibilidade de termos um aumento. Mas, sem dúvida nenhuma, que tanto nós quanto CONASS e CONASEMS, a partir da pactuação na Tripartite, consideramos que essa é uma agenda prioritária que continuaremos a trabalhar e temos inclusive a sorte de termos como um dos representantes do Ministério da Saúde o nosso Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, o professor Moisés Goldbaum. Será importante pautar esse ponto para que a Secretaria apresente todas essas inovações pactuadas na Tripartite e creio que isso dará uma dimensão para que todos os conselheiros possam contribuir. Em relação ao orçamento do Ministério da Saúde, nós temos dois movimentos, um imediato e o outro mais mediato. O imediato é garantir que o orçamento não sofra restrições em relação ao que foi enviado ao Congresso. O Ministério tem feito processo de negociação permanente, tanto com a Comissão Mista de Orçamento quanto com os órgãos de governo do Ministério do Planejamento e eu creio que uma manifestação do Conselho, como foi aqui proposto, é extremamente importante para reforçar esse processo. Nós sabemos que o orçamento do Ministério, na verdade, não é um orçamento do Ministério; a menor parte é o orçamento do Ministério; a maior parte dele é de um sistema nacional que nós coordenamos, mas que é de gasto executado hoje em dia de uma maneira descentralizada. Então, o orçamento, por qualquer parâmetro que analisemos, mesmo com crescimento que teve nos últimos anos, ainda é insuficiente para cumprir o nosso mandado constitucional de prover assistência integral, universal à população brasileira. Então, eu acho que imediatamente nós temos que continuar esse processo de mobilização atenta e vigilante e creio que uma manifestação do Conselho será extremamente importante para fortalecer. Do ponto de vista mediato, é a luta pela regulamentação da Emenda Constitucional nº. 29. Ela já passou por várias comissões dentro do Congresso e se encontra praticamente pronta para votação. Eu acredito que essa situação em que ela se encontra na prática de quase votar, eu não sei quem viu ontem no Jornal, começaram manifestações, principalmente do Ministério do Planejamento, sobre propostas alternativas. Eu acredito que pode haver algum espaço de negociação com o Congresso, mas se for uma proposta que reduza o que está posto lá, eu não acredito que o Congresso vai apoiar, porque mesmo os deputados que não são da bancada da área de saúde, os que integram a frente parlamentar de saúde, mesmo os que não têm relação direta com o setor, eles têm sofrido pressões de Municípios, de Santas Casas, de hospitais que se encontram extremamente subfinanciados. Então, nós temos uma expectativa extremamente otimista em relação à aprovação da regulamentação da EC nº. 29 que daria para os próximos anos um crescimento sustentável em relação aos recursos disponíveis tanto no orçamento federal como nos orçamentos estaduais e nos orçamentos municipais. Então, essas duas frentes nós temos que acompanhar muito de perto, fazendo um trabalho de mobilização política e de pressão para que consigamos ter êxito. Sobre a talidomida, eu concordo com a proposta de pautar esse tema. Nós tivemos esse ano o terceiro caso. O que acontece? A talidomida deve e pode ser usada em condições seguras, o problema é que, aparentemente, não está havendo o cumprimento das normas ou o uso devido. Nós sabemos que há medicamentos prescritos para determinado uso e se descobre que é benéfico para outras situações. Para aquele uso, ele tem uma série de regras, às vezes para outro uso ele começa a ser distribuído com uma liberalidade que não é possível de ser tolerada num medicamento com potencial de dano que a talidomida pode causar. Não sei esse último caso, mas em alguns, como não há informação do profissional de saúde, e infelizmente nós detectamos isso em centros de referência, o que não deveria acontecer, porque o profissional do centro de referência sabe os riscos que tem a talidomida, a falta de informação e de diálogo, de um atendimento adequado faz com que a pessoa leve para casa um medicamento, no imaginário da população, algo que poderia interromper a gravidez. Então, em alguns casos, as mulheres usam a talidomida como se fosse um abortífero e aí causa dano ao feto e o nascimento de bebês com lesões graves. Então, eu acredito que é importante ver o que está acontecendo se a legislação em vigor está adequada e o problema é a aplicação da norma, e vermos que medidas a ANVISA e os programas do Ministério podem adotar para aplicar bem a norma ou se será preciso revê-la, de modo a adotar medidas mais rigorosas porque aí é um dano que o próprio Sistema de Saúde está produzindo nas pessoas. Essas questões levantadas pelo Conselho são importantes e só pude passar rapidamente, mas gostaria de referendar, em nome do Ministério, a importância de pautar esses temas no Conselho e que nós possamos travar um debate, ver que sugestões, que recomendações, que deliberações o CNS irá tomar para que possam ser encaminhadas de modo a aperfeiçoar o nosso Sistema.” Conselheiro Augusto Pimazzoni Neto manifestou inquietação com o anúncio de programas de alto custo a serem implementados no próximo ano, a exemplo do Programa de Assistência ao Portador de Diabetes e da Política de Saúde à População Idosa, tendo em vista as dificuldades orçamentárias para custear habituais ações de saúde em 2007. A respeito do Programa de Assistência ao Portador de Diabetes, registrou preocupação com o fato de terem sido vetados os artigos da Lei de sua instituição que previam, além de recursos para efetiva implementação, penalidades para aqueles que não a cumprissem. Também falou da dificuldade de funcionamento das Santas Casas com a quantia irrisória de recursos que recebiam do SUS e perguntou o que seria feito para mudar esse quadro. O Ministro Interino de Estado da Saúde, Jarbas Barbosa, respondeu nos seguintes termos: “Essa é uma questão importante. Primeiro, para deixar claro, não há nenhum programa do Ministério da Saúde que não tenha recurso suficiente para acontecer no próximo ano. Tudo o que o Ministério está fazendo de Políticas, nesse ano, se o orçamento é aprovado tal como está, todas têm previsão orçamentária. O Ministério não fez nenhum ato de responsabilidade orçamentária, tanto que a Lei de Responsabilidade Fiscal não nos permite. Então, a Política de Idoso que foi lançada e a ampliação de cirurgia cardíaca, todas têm absoluto lastro orçamentário para o próximo ano. O que nós temos, aí sim mesmo com o orçamento do próximo ano maior em relação a esse, é um subfinanciamento crônico que nos acompanha. E para isso que nós precisaríamos de mais recursos. Em relação à lei do programa de assistência ao portador de diabetes, nós fizemos todo um debate aqui no Ministério, consideramos que era importante, mas alguns itens tiveram que ser vetados pela Presidência porque se constituíam, na avaliação jurídica, em algo que contrariava determinadas leis, determinados direitos etc. Mas eu acredito que é um avanço quando a Lei coloca o programa porque dará outra situação de que nós vamos em busca de determinados recursos. Eu acredito que nenhum país, mesmo os de primeiro mundo, tem condições de atender integralmente, com a qualidade que o usuário deseja, todas as necessidades de saúde. É por isso que é importante que, ao mesmo tempo em que brigamos por mais recurso, consigamos priorizar grandes problemas de saúde, como por exemplo a atenção aos diabéticos, aos hipertensos, às pessoas com câncer – que muitas vezes são diagnosticas e não temos condições de responder o problema – e vários outros. Por isso, é preciso lutar pela regulamentação da Emenda Constitucional nº. 29, porque isso adicionaria ao Ministério da Saúde, às Secretarias Estaduais de Saúde um volume razoável de recurso. Há pessoas que estimam algo entre R$ 5 e R$ 6 bilhões que poderiam ser acrescentados ao Sistema. Esse montante não resolveria todos os problemas, mas seguramente poderia possibilitar um atendimento melhor de algumas das demandas que temos há alguns anos como a correção de valores, de procedimentos hospitalares que reduzisse o subfinanciamento que tem a rede hospitalar, por exemplo, entre outros. Obrigado.” (Palmas). A Secretária-Executiva do CNS agradeceu o Ministro Interino da Saúde e encerrou esse ponto. Dando seqüência, a Secretária-Executiva do CNS informou que a Resolução nº. 364, de 20 de outubro de 2006, que nortearia o processo eleitoral de escolha do Presidente e da Mesa Diretora do CNS fora reenviada ao Gabinete do Ministro da Saúde para nova assinatura, pois havia sido feita adequação de forma. Assim, perguntou se o Plenário aguardaria o retorno da Resolução ou iniciaria a eleição com a leitura. O Plenário decidiu iniciar o processo eleitoral. ITEM 2 – ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – De início, foi composta a mesa pelas seguintes integrantes da Comissão Provisória do CNS: Conselheira Graciara Matos de Azevedo, Conselheira Nildes de Oliveira Andrade e Conselheira Carmen Lúcia Luiz. A princípio, Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que a Comissão Provisória reuniu-se no dia 31 de outubro de 2006 e fez a revisão do texto da Resolução nº. 364/06. Dito isso, Conselheira Carmen Lúcia Luiz procedeu à leitura da Subseção VI, da Resolução nº. 364/06, que dispõe sobre o Processo Eleitoral do Presidente e da Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde: ‘‘Art. 20 – A eleição do Presidente e da Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde será coordenada por uma Comissão Eleitoral, paritária, composta de 4 (quatro) conselheiros titulares, escolhidos dentre aqueles que não forem disputar cargo para a Mesa Diretora. Parágrafo único – A constituição da Comissão Eleitoral será o primeiro item da pauta do primeiro dia da reunião em que ocorrerá o processo eleitoral. Art. 21 – A inscrição para eleição do Presidente e da Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde será feita mediante apresentação de candidatura individual, sendo facultado a qualquer conselheiro titular candidatar-se. Art. 22 – A inscrição das candidaturas será feita no primeiro dia da reunião em que ocorrerá o processo eleitoral. Art. 23 – A eleição do Presidente e dos demais membros da Mesa Diretora ocorrerá mediante votação secreta. § 1º - A eleição do Presidente do Conselho Nacional de Saúde, membro integrante da Mesa Diretora, precede a eleição dos demais membros da Mesa Diretora. § 2º - Eleito o Presidente do Conselho Nacional de Saúde, será preservada a paridade, para a eleição dos demais membros da Mesa Diretora. Art. 24 – Na eleição dos membros da Mesa Diretora deverá ser garantida paridade conforme o Art. 9º do Regimento modificado por esta Resolução. Art. 25 - Caberá à Comissão Eleitoral: a) coordenar o processo eleitoral; b) receber as inscrições dos candidatos; c) analisar sua composição de acordo com o disposto nesse Regimento; d) dar conhecimento público das candidaturas inscritas; e) credenciar um fiscal indicado por candidato para acompanhamento da eleição; f) coordenar a apresentação da defesa dos candidatos, quando houver inscrição de mais de um candidato, que deverá ocorrer até uma hora antes do início da votação, às 18 horas; g) dar início ao processo de votação, às 19 horas, mediante convocação nominal por lista dos conselheiros titulares em ordem alfabética; h) apurar os votos; i) proclamar o resultado e dar posse imediata ao Presidente e à Mesa Diretora. Parágrafo único - Caberá à Secretaria Executiva, quando houver inscrição de mais de uma candidatura, confeccionar as cédulas e providenciar a urna’’. Devendo a constituição da Comissão Eleitoral ser o primeiro item da pauta da reunião em que ocorreria o processo eleitoral, a mesa solicitou a indicação dos nomes. Após indicação pelos segmentos, a Comissão Eleitoral foi aprovada com a seguinte composição: Conselheira Fernanda Lopes – segmento dos usuários; Conselheira Nildes de Oliveira Andrade – segmento dos usuários; Conselheiro Valdirlei Castagna - segmento dos profissionais de saúde; e Conselheira Vânia Glória Alves de Oliveira – segmento dos gestores e prestadores de serviços de saúde. Com a instituição da Comissão Eleitoral, desfez-se a Comissão Provisória do CNS, instituída em 15 de setembro de 2006. Conselheira Graciara Matos de Azevedo agradeceu, em nome da Comissão Provisória, a confiança do Plenário e registrou o anseio de um processo eleitoral do CNS vitorioso. O Plenário agradeceu à Comissão com uma salva de palmas. Continuando, a Comissão Eleitoral assumiu a condução do processo e, de início, foi feita a releitura dos Arts. 21, 22 e 23. Em seguida, a Comissão apresentou proposta de programação para a eleição do Presidente. Após sugestões, chegou-se ao seguinte cronograma eleitoral: até às 14h15 - apresentação de candidaturas à Comissão Eleitoral; 14h30 – apresentação dos nomes dos candidatos ao Plenário do CNS; 15h30 - defesa de candidaturas; 16h - votação; e 17h - proclamação do resultado. A eleição da Mesa Diretora seria feita após a escolha do Presidente. Na seqüência, foi aberta a palavra para apresentação de candidaturas. Conselheira Graciara Matos de Azevedo apresentou o nome do Conselheiro Francisco Batista Júnior como candidato à presidência do CNS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou se os candidatos à presidência teriam que estar presentes. A Comissão Eleitoral respondeu que os candidatos a presidente não precisavam estar presentes, contanto que fossem conselheiros titulares. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira apresentou-se também como candidata à presidência do CNS. Não havendo outras candidaturas, os trabalhos foram suspensos para reunião dos segmentos. Retomando, Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou o Plenário sobre alteração do mérito da Resolução nº. 364/06, sem a autorização do Plenário. Detalhou que o artigo 33 da referida Resolução foi aprovado e submetido à Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde para definição de qual seria o melhor termo para indicar que a Secretaria-Executiva do CNS estava ligada ao CNS: subordinada; ou vinculada. Todavia, a Consultoria não respondeu à consulta e modificou o artigo 4º, incluindo a Secretaria-Executiva como parte do CNS, contrariando a decisão anterior do Plenário. Diante disso, perguntou qual seria o encaminhamento do CNS, visto que a Resolução nortearia a eleição do Presidente e da Mesa Diretora. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que encaminhou a CONJUR/MS o artigo 33 da Resolução 364/06, perguntando que termo seria mais adequado para indicar que a Secretaria-Executiva do CNS estava ligada ao CNS (subordinada ou vinculada), entretanto, a Consultoria encaminhou a Resolução com alterações. Disse que a Resolução não havia sido enviada para publicação do Diário Oficial, assim, sugeriu que o Plenário considerasse o texto aprovado na última reunião e solicitasse à Consultoria resposta ao questionamento. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann também manifestou a sua surpresa com a modificação da Resolução e defendeu que o CNS solicitasse a publicação da norma, conforme aprovado pelo Plenário. Conselheiro José Marcos de Oliveira avaliou como grave a situação e propôs que o Plenário solicitasse a imediata retificação da Resolução, mantendo a redação aprovada pelo CNS e, no caso de negativa, suspendesse o processo eleitoral. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil, além da questão colocada, estranhou o formato da Resolução. Como encaminhamento, sugeriu a suspensão do processo até que a Resolução fosse revista, entendendo que a eleição poderia ser prejudicada ou questionada. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann propôs que o Plenário continuasse o processo eleitoral, pois o item não se referia especificamente ao processo eleitoral. Assim, ao encerrar a eleição, o Plenário revisaria o art. 33, que se referia à Secretaria-Executiva do CNS. Conselheiro Volmir Raimondi também discordou da proposta de continuar a discussão sem posição definitiva acerca da Resolução e solicitou posicionamento dos representantes do Ministério da Saúde. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana defendeu a continuidade do processo eleitoral, com leitura da Resolução para verificar se havia outros pontos divergentes, deixando o art. 33 em destaque para esclarecimentos da CONJUR/MS ou do Gabinete do Ministro da Saúde. Também destacou ser necessário verificar o Decreto nº. 5.841, de 13 de julho de 2006, que reformula a estrutura regimental e administrativa do Ministério da Saúde, posto que a mudança da Secretaria-Executiva do CNS, como estrutura administrativa, somente poderia ser feita mediante decreto. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que a CONJUR/MS, ao contrário da decisão do Plenário do CNS, incluiu a Secretaria-Executiva na organização do CNS. Assim, sugeriu continuar o processo e solicitar a manifestação da CONJUR/MS sobre o parecer jurídico para, em seguida, emitir manifestação do CNS. Por fim, disse que resoluções do CNS não eram levadas à CONJUR para parecer jurídico, pois o Plenário divergia da resposta. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que, além da modificação de mérito, a Resolução apresentava vários equívocos de forma. Também concordou em continuar o processo, contanto que fosse feita retificação imediata da Resolução, nos termos aprovados pelo CNS, a fim de que não houvesse questionamentos. Conselheira Gysélle Saddi Tannous defendeu a retificação da Resolução, conforme texto aprovado na última reunião do CNS, e envio ao Gabinete do Ministro da Saúde para manifestação, assinatura e publicação. Conselheira Lérida Maria dos Santos Vieira também reiterou a proposta de continuar o processo eleitoral e retomar o texto da Resolução, conforme texto aprovado na última reunião do CNS, e envio ao Gabinete do Ministro da Saúde para assinatura. Conselheira Sílvia Regina do Amaral Vignola solicitou a distribuição dos documentos citados no debate (Decreto nº. 5.841/06 e parecer da CONJUR/MS sobre a Resolução do CNS). Além disso, explicou que o Ministro Interino de Estado da Saúde assinou uma minuta de Resolução, haja vista os erros na apresentação do instrumento legal. Conselheiro Moisés Goldbaum informou que o Ministro da Saúde, ao ser consultado, declarou que assinava o que o CNS aprovava. Sobre a Resolução, o Ministro da Saúde entendia que a Secretaria-Executiva não fazia parte da estrutura organizativa do CNS, assim, suspendeu a publicação da norma. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana explicou que a posição do Ministro Interino de Estado da Saúde, Jarbas Barbosa, tinha por base o Decreto nº. 5.841/06, que, ao reformular a estrutura regimental e administrativa do Ministério da Saúde, não colocou a Secretaria-Executiva do CNS como parte da estrutura organizacional do CNS. Assim, destacou que houve um equívoco da Consultoria Jurídica e a posição do CNS estava de acordo com o Decreto. Feitas essas considerações, Conselheira Fernanda Lopes sintetizou as seguintes propostas: suspender a publicação da Resolução; retomar o texto da Resolução aprovado pelo Plenário do CNS e enviá-lo para assinatura e publicação; e solicitar à Consultoria Jurídica resposta à consulta do CNS. Para encaminhar o processo, disse que o Plenário deveria decidir por: suspender a eleição naquele momento, com envio da Resolução ao Ministro Interino de Estado da Saúde para assinatura imediata; ou dar continuidade à eleição, com envio da Resolução ao Ministro Interino de Estado da Saúde para assinatura imediata. Conselheira Maria Izabel da Silva defendeu a continuidade da eleição haja vista o compromisso do Ministro Interino da Saúde em assinar a Resolução, conforme aprovada pelo Plenário do CNS e o fato de o art. 33 não se referir à eleição. Conselheira Maria Betânia Serrano de Andrade também se manifestou favorável à continuação do processo, com o argumento que a eleição estava sendo regida pelo Decreto nº. 5.839, de 11 de julho de 2006. Conselheiro Volmir Raimondi sugeriu que a Resolução fosse levada imediatamente ao Ministro Interino da Saúde para assinatura e o Plenário desse seguimento à eleição, enquanto aguardava o retorno da norma. Conselheira Graciara Matos de Azevedo concordou com o encaminhamento proposto pelo Conselheiro Volmir Raimondi, mas disse que o Plenário deveria manifestar-se sobre o termo a ser utilizado no art. 33 da Resolução. Conselheiro Moisés Goldbaum avaliou que não deveriam constar da Resolução questões administrativas, já definidas em outros dispositivos. Assim, sugeriu a exclusão do art. 33 da Resolução, posto que não seria possível levar ao Ministro da Saúde para assinatura o texto, sem definição sobre o art. 33. Conselheira Graciara Matos de Azevedo concordou com a proposta, contanto que fosse mantida a redação original do art. 4º. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza disse ser importante considerar que o processo eleitoral regia-se pelo Decreto nº. 5.839/2006 para que o CNS não ficasse “preso” à publicação da Resolução. Feitas essas considerações, Conselheira Fernanda Lopes encaminhou o seguinte encaminhamento, que foi aprovado por unanimidade: considerar como eixo norteador do processo eleitoral o Decreto nº. 5.839/2006; e levar para a assinatura do Ministro Interino de Estado da Saúde o texto da Resolução, aprovado pelo Plenário do CNS, com exclusão do art. 33. A Secretária-Executiva do CNS e o Conselheiro Moisés Goldbaum responsabilizaram-se por levar o texto da Resolução para a assinatura do Ministro Interino de Estado da Saúde. Continuando o processo, a Comissão Eleitoral apresentou os candidatos à presidência do CNS: Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, do segmento dos usuários; e Conselheiro Francisco Batista Júnior, do segmento dos profissionais de saúde. Foram indicados como fiscais: Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil (segmento dos profissionais de saúde) e Conselheira Gysélle Saddi Tannous (segmento dos usuários). Na seqüência, a mesa fez a chamada dos conselheiros para verificar o número de votantes, estando presentes: 1) Fernanda Lopes, Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras – AMNB, Titular; 2) Geraldo Alves Vasconcelos Filho, Associação Brasileira de Odontologia – ABO, 1º Suplente; 3) Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Associação Brasileira de Ostomizados – ABRASO, Titular; 4) José de Rocha Carvalheiro, Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – ABRASCO, Titular. 5) Nildes de Oliveira Andrade, Associação dos Celíacos do Brasil – ACELBRA, Titular. 6) José Cláudio dos Santos, Central de Movimentos Populares - CMP/Nacional, Titular. 7) Maria Izabel da Silva, Central Única dos Trabalhadores – CUT, Titular. 8) Lígia Bahia, Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – CEBES, Titular. 9) Geraldo Adão Santos, Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas – COBAP, Titular. 10) Néwenton Rodrigues Vargas, Confederação Espírita Pan-americana – CEPA, Titular. 11) Ciro Mortella, Confederação Nacional da Indústria – CNI, Titular. 12) José Luiz Spigolon, Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas – CMB, 1º Suplente. 13) Wander Geraldo da Silva, Confederação Nacional das Associações de Moradores – CONAM, Titular. 14) Rogério Tokarski, Confederação Nacional do Comércio – CNC, 1º Suplente. 15) Francisco Batista Júnior, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social da Central Única dos Trabalhadores - CNTSS/CUT, Titular. 16) Alessandra da Costa Lunas, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, Titular. 17) Valdirlei Castagna, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde – CNTS, Titular. 18) Clóvis Adalberto Boufleur, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, 2º Suplente. 19) Lérida Maria dos Santos Vieira, Conselho Federal de Farmácia – CFF, Titular. 20) Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – COFFITO, Titular. 21) Graciara Matos de Azevedo, Conselho Federal de Odontologia – CFO, Titular. 22) Ruth Ribeiro Bittencout, Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, Titular. 23) Armando Martinho Bardou Raggio, Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS, 1º Suplente. 24) Edmundo Costa Gomes, Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS, Titular. 25) Jecinaldo Barbosa Cabral, Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira – COIAB, Titular. 26) Juarez Pires de Souza, Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia – ABRALE, 1º Suplente. 27) Paulo César Augusto de Souza, Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV, 1º Suplente. 28) Augusto Pimazoni Netto, Federação Nacional das Associações e Entidades de Diabetes – FENAD, Titular. 29) Gysélle Saddi Tannous, Federação Nacional das Associações Pestalozzi – FENASP, Titular. 30) Sílvia Fernanda Martins Casagrande, Federação Nacional dos Enfermeiros – FNE, Titular. 31) Eduardo Santana, Federação Nacional dos Médicos – FENAM, Titular. 32) João Donizeti Scaboli, Força Sindical, Titular. 33) Raquel Rigotto, Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente – FBOMS, Titular. 34) Sílvia Regina do Amaral Vignola, Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC, 2º Suplente. 35) Carmen Lúcia Luiz, Liga Brasileira de Lésbicas – LBL, Titular. 36) Vânia Glória Alves de Oliveira, Ministério da Educação, Titular. 37) Francisco Eduardo Campos, Ministério da Saúde – MS, 1º Suplente. 38) Moisés Goldbaum, Ministério da Saúde – MS, Titular. 39) Maria Natividade G. S. T. Santana, Ministério da Saúde – MS, 1º Suplente. 40) Domingos Lino, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 1º Suplente. 41) Artur Custódio Moreira de Sousa, Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase – MORHAN, Titular. 42) José Marcos de Oliveira, Movimento Nacional de Luta Contra a Aids, Titular. 43) Maria Betânia Serrano de Andrade Regino, Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB, 1º Suplente. 44) Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, Sindicato Nacional das Empresas de Medicina de Grupo – SINAMGE, Titular. 45) Volmir Raimondi, União Brasileira de Cegos – UBC, Titular. 46) Ricardo Souza Heinzelmann, União Nacional dos Estudantes – UNE, Titular. Concluída a chamada, a Secretaria-Executiva, acompanhada dos fiscais, passou à conferência da lista de votantes, verificando inclusive se os conselheiros suplentes, exercendo a titularidade, haviam sido oficiados pelas suas entidades e movimentos e informaria o número de conselheiros habilitados para votar. Continuando o processo, foi aberta a palavra para defesa de candidaturas. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira fez a defesa da sua candidatura, manifestando a sua satisfação e honra de participar do processo eleitoral. Falou da sua luta pelos direitos das pessoas com ostomia e colocou o seu esforço para defender todos os segmentos do CNS. Também reforçou a sua defesa pelo SUS e agradeceu o espaço. A defesa da candidatura do Conselheiro Francisco Batista Júnior foi feita pelos Conselheiros Ronald Ferreira dos Santos, Maria Natividade G. S. T. Santana e Artur Custódio M. de Souza. Conselheiros Ronald Ferreira dos Santos cumprimentou a Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira por participar do primeiro processo eleitoral do CNS, fortalecendo o Controle Social. Defendeu a candidatura do Conselheiro Francisco Batista Júnior para presidência do CNS, por entender que ele reunia as características que necessitava o Presidente do CNS, sendo que participava do processo do Controle Social e de negociação dos trabalhadores e coordenou o debate sobre o processo eleitoral. Além disso, considerou que o Conselheiro conseguia representar todos os segmentos do CNS. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana iniciou destacando que a eleição do Presidente do CNS consolidava a luta de fortalecimento do Controle Social. Manifestou a sua emoção em defender o nome do Conselheiro Francisco Batista Júnior para Presidente do CNS, mas registrou que isso não significava imposição ao nome da Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, posto que não sabia a intenção dela de candidatar-se. Destacou a história de militância do Conselheiro na reforma sanitária, no Controle Social e pelo direito dos usuários, dos trabalhadores e até dos gestores do SUS, tendo compromisso com os princípios e diretrizes do Sistema. Também salientou a lealdade e respeito do Conselheiro pelas decisões do coletivo, sem jamais ter colocado interesses corporativistas acima dos princípios e diretrizes do SUS. Além disso, destacou a habilidade dele em intermediar conflitos, por ser um hábil negociador. Por fim, disse que o Conselheiro seria um presidente à altura dos interesses da população brasileira e dos segmentos que compõem o CNS. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza disse que uma parcela do segmento dos usuários defendia a candidatura do Conselheiro Francisco Batista Júnior pelo compromisso e pela visão política, entendendo que faria uma gestão para o CNS e não para segmentos. Também destacou que a Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira abrilhantou o processo democrático de escolha do presidente do CNS. Conselheiro José Cláudio Barriguelli defendeu o nome da Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira pelos méritos dela e também em nome de um grupo dos usuários que se considerou excluído do processo de construção de candidatura da presidência. Disse que esperava que o segmento dos usuários discutisse a candidatura de um nome, entendendo que o segmento dos trabalhadores apresentaria o nome do Conselheiro Francisco Batista Júnior. Também destacou que o processo de negociação de apoio à candidatura não foi harmônica, homogênea, justa e democrática para todos. Conselheiro Geraldo Adão Santos explicou que a intenção, ao lançar um candidato do segmento dos usuários, era fortalecer o processo e legitimá-lo. Assim, defendeu a candidatura da Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira pela sua história de cidadã e de usuária do SUS. Feitas as defesas, a Conselheira Graciara Matos de Azevedo fez uso da palavra para lamentar a ausência da imprensa no processo eleitoral do CNS. Conselheira Fernanda Lopes sugeriu que a equipe de comunicação do CNS elaborasse release do processo eleitoral e enviasse para todos os veículos de comunicação. Conselheira Graciara Matos de Azevedo propôs que, após a eleição, a Secretaria-Executiva convidasse a imprensa para uma entrevista coletiva como o Presidente ou a Presidenta do CNS. Conselheira Alessandra da Costa Lunas sugeriu que a imprensa fosse chamada para a posse do (a) Presidente (a) e da Mesa Diretora. O Plenário acatou as propostas de elaborar release sobre o processo eleitoral e chamar a imprensa para a posse do (a) Presidente (a). A assessoria de comunicação do CNS informou que entrou em contato com a imprensa externa e comunicou que, após as reuniões do CNS, era enviado release aos meios de comunicação. A Comissão Eleitoral conferiu e rubricou as cédulas de votação, sob a supervisão das fiscais indicadas pelo Plenário do CNS. Na seqüência, procedeu à votação, com chamada nominal dos conselheiros. Concluída a votação, foi iniciada a apuração, com o seguinte resultado: Francisco Batista Júnior – 35 votos; e Cândida Maria Bittencourt Carvalheira: onze votos. Total de 46 votos válidos. Nenhum voto nulo. Nenhum voto branco. Diante desse resultado, o Conselheiro Francisco Batista Júnior foi declarado Presidente do CNS. O Plenário saudou o primeiro Presidente do CNS eleito com uma salva de palmas. Após a posse, foi aberta a palavra para o discurso do Conselheiro Francisco Batista Júnior, na condição de Presidente do CNS. No seu pronunciamento, declarou que a eleição do CNS foi totalmente diferente dos outros processos eleitorais que participara, pois foi construída de forma política. Ressaltou que, ao discutir as diretrizes do processo eleitoral, não pensava em candidatar-se à presidência do CNS e surpreendeu-se ao ser procurado por pessoas de diversos segmentos solicitando a sua candidatura. Diante dessas consultas, disse que consultou a CNTSS, a qual representava no CNS, e recebeu o apoio dela para sua participação no processo. Além disso, a Confederação definiu que essa questão deveria ser discutida no FENTAS, onde ocorreu debate responsável e destacou-se que o processo deveria ocorrer acima de interesses de corporações, de segmentos e de interesses políticos partidários. Dessa forma, o Fórum, na posse dos conselheiros para o mandato 2006/2009, manifestou a sua intenção de dialogar com os segmentos do CNS e construir candidatura de forma coletiva, democrática e transparente. Ressaltou que naquele momento o CNS coroava um processo de muita luta e debate. Avaliou que a eleição foi um processo supra-segmento, supra-individual e o CNS deu um exemplo a ser seguido por toda a sociedade civil de debate de forma qualificada, deixando de fora conceitos conversadores e culturais que alimentaram as disputas e as diferenças entre usuário e trabalhador no Controle Social. Concluindo, declarou que, na condição de Presidente do CNS, não era representante de um segmento, mas sim do CNS como um todo. Por essa razão, a gestão da presidência do CNS deveria ser feita de forma coletiva, democrática e participativa. Salientou que a função principal da presidência da CNS era dialogar visando chegar a entendimento e superar diferenças salutares. Ressaltou que o CNS, de forma coletiva, tinha a tarefa, a responsabilidade e a competência de mostrar para todo o país que tinha condições de fazer uma gestão revolucionária, transparente e participativa. Com esse pronunciamento, a mesa encerrou a eleição do Presidente do CNS. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou o Plenário sobre a Resolução nº. 364/06. Disse que havia levado a Resolução ao Gabinete do Ministro da Saúde, contudo, foi solicitada revisão do texto, a fim de verificar eventuais erros de forma. Assim, sugeriu ao Plenário que a assessoria técnica do CNS pudesse fazer essa revisão para, após leitura em Plenário, encaminhar o texto para assinatura do Ministro da Saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que os Conselheiros Ricardo Souza Heinzelmann e Ruth Ribeiro Bittencout contribuíssem na revisão da Resolução nº. 364/06. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade informou que seria feita entrevista com o novo Presidente do CNS. Com isso, houve um pequeno intervalo nos trabalhos. Retomando, foi iniciado o item 3 da pauta. ITEM 3 – ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – Iniciando, a Comissão Eleitoral apresentou proposta de cronograma eleitoral para a escolha da Mesa Diretora do CNS e, após sugestões, chegou-se ao seguinte consenso: até às 18h30 – inscrição dos candidatos; às 18h30 - apresentação e defesa das candidaturas em Plenário; às 19h - início das eleições; e 20h - proclamação do resultado. Considerando o § 2º do art. 23, que determina “eleito o Presidente do Conselho Nacional de Saúde, será preservada a paridade, para a eleição dos demais membros da Mesa Diretora’’, a Comissão Eleitoral lembrou que, naquele momento, seria feita a escolha de sete nomes, sendo: quatro representantes do segmento dos usuários; um representante do segmento dos profissionais de saúde; e dois representantes dos gestores e prestadores de serviços de saúde. Assim, independente do número de candidatos, os conselheiros deveriam votar em até quatro nomes do segmento dos usuários, um nome do segmento dos profissionais de saúde e até dois nomes do segmento dos gestores e prestadores de serviços de saúde. Seriam eleitos os mais votados, de acordo com o número de vagas destinadas a cada segmento. Fechado o cronograma, foi aberta a palavra para apresentação em Plenário dos candidatos à Mesa Diretora: I - Segmento dos Usuários: Artur Custódio M. de Souza; Carmen Lúcia Luiz; Geraldo Adão Santos; José Cláudio Barriguelli; Maria Izabel da Silva; e Wander Geraldo da Silva; II – Segmento dos Profissionais de Saúde: Ruth Ribeiro Bittencout; e III – Segmento dos Gestores e Prestadores de Serviços de Saúde: Antônio Alves de Souza (Gestor). Neste momento, houve um intervalo para que a Comissão Eleitoral registrasse as candidaturas. Outros nomes poderiam ser apresentados diretamente à Comissão Eleitoral. Retomando, Conselheira Nildes de Oliveira Andrade apresentou os nomes dos inscritos para disputar vaga na Mesa Diretora: I - Segmento dos Usuários: Artur Custódio M. de Souza; Carmen Lúcia Luiz; Geraldo Adão Santos; José Cláudio Barriguelli; Maria Izabel da Silva; Volmir Raimondi; e Wander Geraldo da Silva; II – Segmento dos Profissionais de Saúde: Ruth Ribeiro Bittencout; e III – Segmento dos Gestores e Prestadores de Serviços de Saúde: Antônio Alves de Souza (Gestor); e Ciro Mortella e Flávio Heleno Poppe de Figueiredo (Prestador de Serviços). Em seguida, foi aberta a palavra aos candidatos para que se apresentassem ao Plenário. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza apresentou-se ao Plenário, informando que estava há 21 anos no Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase (MORHAN), sendo dez anos na condição de coordenador nacional. Disse que o Movimento tinha a prática de envolver-se com outras entidades e auxiliar no crescimento delas. Também destacou que o MORHAN participou do processo de construção da Constituição de 1988, articulando com outras entidades para garantir o SUS. Conselheira Carmen Lúcia Luiz, representante do Movimento LGBT, por meio da Liga Brasileira de Lésbicas, informou que militava nesse Movimento havia vários anos e estava ligada ao movimento feminista. Também destacou a sua atuação no movimento da luta antimanicomial e na defesa da saúde pública, na condição de sanitarista. Por fim, avaliou que poderia contribuir com o CNS, dada a sua experiência. Conselheiro Geraldo Adão Santos disse que, de 1999 a 2005, participou do CNS na condição de suplente, representando a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP). E, nesse mandato, na condição de titular, representava a COBAP e os idosos, aposentados e pensionistas do país. Explicou que a sua entidade garantiu a sua presença em todas as reuniões do CNS, a fim de que fosse um suplente atuante. Ressaltou que a sua luta voltava-se à melhoria e humanização do SUS, de maneira a atender a toda a população brasileira, em especial o grupo de aposentados, pensionistas e idosos. Conselheiro José Cláudio Barriguelli explicou que a Federação das Associações de Renais e Transplantados do Brasil (FARBRA), entidade que representava no CNS, nasceu em 1976 e congregava 65 entidades em todo país. Ressaltou que a FARBRA participou ativamente da reforma sanitária e da reestruturação do CNS em 1990. Também ressaltou que participou da construção do Fórum de Patologias de São Paulo e, posteriormente, do Fórum Nacional de Patologias. Disse que se candidatou por entender a necessidade de trazer para o CNS a diversidade e a história das lutas. Por fim, registrou que a FARBRA trazia para o CNS um conceito de laicidade e de não instrumentalização. Conselheira Maria Izabel da Silva colocou que a Central Única dos Trabalhadores (CUT), que representava três mil entidades filiadas e representação em todos os Estados, candidatava-se à Mesa Diretora. Disse que foi conselheira estadual de saúde em São Paulo e atuava na área de políticas desde 1994, representando a CUT. Ressaltou que a sua intenção, por delegação da CUT, era contribuir para consolidação do SUS e fortalecimento do Controle Social. Conselheiro Wander Geraldo da Silva disse que aquele era o seu segundo mandato no CNS representando a Confederação Nacional de Associações de Moradores (CONAM), fundada em 1982 e que hoje possuía associações em 24 Estados. Ressaltou que começou a militar na CONAM em 1983 e atualmente era o Presidente da Confederação pelo segundo mandato. Disse que a sua intenção primeira era contribuir para o fortalecimento do Controle Social. Conselheiro Volmir Raimondi, da UBC, disse que colocava o seu nome para a Mesa Diretora, por entender que a sua experiência com trabalho administrativo e de organização poderia contribuir com o CNS. Ressaltou ainda que a sua participação poderia ser uma maneira diferente de olhar as questões dentro da Mesa Diretora. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout, primeiramente, parabenizou a todos pelo processo eleitoral, pois o exercício da democracia exigia reflexão, disciplina e ética e manifestou a sua satisfação em fazer parte dele. Informou que era assistente social e representava o Conselho Federal de Serviço Social no CNS, com representação no FENTAS pela categoria dos assistentes sociais, representando os profissionais de saúde. Por fim, disse que a sua indicação havia sido amplamente discutida no FENTAS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo apresentou o Conselheiro Antônio Alves de Souza, como candidato à Mesa Diretora, com leitura de carta deixada por ele. Nesta, o conselheiro cumprimentou o Plenário pela eleição do CNS, entendendo que era uma das maiores vitórias do CNS. Lamentou o fato de não estar presente na reunião, pois teve que sair de férias por motivos funcionais e familiares. Disse que o segmento do gestor considerava legítimo qualquer conselheiro titular candidatar-se para disputar a presidência do CNS e a participação na Mesa Diretora. Lembrou ainda o apelo do Presidente Lula, no lançamento da Política Nacional de Saúde do Idoso, para que os conselheiros fiscalizassem o governo e acompanhasse a execução e cobrasse os resultados da política. O Conselheiro disse ainda na carta que o melhor para o CNS, naquele momento, era que fosse presidido por um conselheiro representante dos movimentos sociais que tivesse compromisso com a verdade, transparência, defendesse o SUS, fosse honesto e tivesse espírito democrático. Assim, colocava o seu nome, se fosse a vontade da maioria, para integrar a Mesa Diretora, como representante do Ministério da Saúde, na condição de gestor federal. O conselheiro prometeu que faria o que tivesse ao seu alcance para somar ao esforço dos demais membros da Mesa para assegurar que o trabalho do Pleno atingisse os objetivos e desafios colocados. Por fim, solicitou que Deus iluminasse a todos para que a escolha fosse aquela que garantisse uma coordenação que conduzisse a paz e harmonia no Pleno para deliberações na perspectiva de uma saúde cada vez melhor para o povo brasileiro. Em seguida, apresentou-se o Conselheiro Ciro Mortella, que, a princípio, destacou que acompanhava os trabalhos do CNS há seis anos, inicialmente, na condição de ouvinte, em seguida como segundo suplente, logo depois como primeiro suplente e, naquele momento, como titular. Declarou que, na sua compreensão, a Confederação Nacional da Indústria não poderia ficar distante de determinados segmentos e, no caso da saúde, o Conselho Nacional de Saúde era um espaço onde o setor empresarial poderia tomar conhecimento do que ocorria e ouvir o que os segmentos tinham a dizer. Assim, justificou que defendeu a participação das Confederações no CNS, entendendo que a interação entre o setor empresarial e o CNS era extremamente necessária para a saúde do país. Ressaltou que a CNI poderia contribuir para os trabalhos da Mesa Diretora que teria o papel de operacionalizar as deliberações do CNS. Por essa razão, colocou o seu nome à disposição e cumprimentou o novo Presidente do CNS. Conselheiro Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, de início, saudou o Presidente do CNS e manifestou a sua satisfação em participar daquele momento histórico. Por ser a sua primeira participação no CNS, apresentou-se ao Pleno, relatando um pouco da sua atuação nos seus 54 de medicina. Disse que, após 25 de trabalho no Hospital Servidor do Estado, pediu demissão para trabalhar com grupo médico e há quarenta anos trabalhava na área de planejamento e gestão na área da saúde. Ressaltou que a sua intenção no CNS era aprender com o CNS e colocar a sua experiência na área de medicina a serviço da Mesa Diretora. Encerradas as apresentações, a mesa agradeceu os candidatos e fez considerações gerais sobre o processo eleitoral. Conselheira Vânia Glória Alves de Oliveira lembrou que o Plenário poderia votar em: até quatro conselheiros do segmento dos usuários; um conselheiro dos profissionais de saúde; e até dois conselheiros do segmento dos gestores e prestadores de serviço. Antes de iniciar a votação, houve um breve debate sobre a cédula de votação. Conselheira Gysélle Saddi Tannous entendeu que, caso houvesse erro na votação, a cédula deveria ser anulada, pois a votação seria feita para a escolha da Mesa Diretora, em uma única cédula, e não em segmentos. Por outro lado, Conselheira Carmen Lúcia Luiz defendeu que, no caso de erro na votação, deveria ser anulado apenas o voto do segmento onde ocorreu o erro. Após considerações, Conselheira Carmen Lúcia Luiz retirou a sua proposta, mas esta foi defendida por outros conselheiros. Diante disso, a mesa colocou em votação as propostas: 1) no caso de erro na votação, a cédula deveria ser anulada; ou 2) no caso de erro na votação, deveria ser anulado apenas o voto do segmento onde ocorreu o erro. Foi vencedora a proposta 2 com 36 votos. A proposta 1 recebeu seis votos. Quatro abstenções. Definido esse ponto, as fiscais apresentaram-se e a mesa iniciou a votação. Os conselheiros foram chamados nominalmente, um a um, para votar. Finalizada a votação, foi iniciada a apuração dos votos, com o seguinte resultado: I - Segmento dos Usuários: Carmen Lúcia Luiz – 35 votos; Artur Custódio Moreira de Souza – 33 votos; Wander Geraldo da Silva – 28 votos; Maria Izabel da Silva – 25 votos; Volmir Raimondi – 20 votos; Geraldo Adão Santos – 16 votos; e José Cláudio Barriguelli – 15 votos. Nenhum voto branco e nulo. II – Segmento dos Profissionais de Saúde: Ruth Ribeiro Bittencout – 43 votos. Um voto branco. Nenhum voto nulo. e III – Segmento dos Gestores e Prestadores de Serviços: Antônio Alves de Souza – 39 votos; Ciro Mortella – 32 votos; e Flávio Heleno Poppe de Figueiredo  – 11 votos. Nenhum voto branco e nulo. Diante desse resultado, a Comissão Eleitoral declarou eleitos para a Mesa Diretora: Antônio Alves de Souza; Artur Custódio M. de Souza; Carmen Lúcia Luiz; Ciro Mortella; Maria Izabel da Silva; Ruth Ribeiro Bittencout; e Wander Geraldo da Silva. Os eleitos foram chamados para compor a mesa junto com o Presidente do CNS. Conselheiro Valdirlei Castagna, em nome da Comissão Eleitoral, agradeceu a compreensão e o apoio do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior manifestou a sua satisfação com o processo, destacando a forma como transcorreu e o trabalho da Secretaria-Executiva do CNS. Também chamou a atenção para o compromisso e responsabilidade do Governo Lula com o Controle Social. Dito isso, encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares: Alessandra da Costa Lunas, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Augusto Pimazoni Netto, Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Carmen Lúcia Luiz, Ciro Mortella, Eduardo Santana, Edmundo Costa Gomes, Fernanda Lopes, Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, Jecinaldo Barbosa Cabral, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José de Rocha Carvalheiro, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Lígia Bahia, Maria Izabel da Silva, Néwenton R. Vargas, Moisés Goldbaum, Nildes de Oliveira Andrade, Raquel M. Rigotto, Ricardo Souza Heinzelmann, Ruth Ribeiro Bittencout, Sílvia Fernanda Martins Casagrande, Valdirlei Castagna, Vânia Glória Alves de Oliveira, Volmir Raimondi e Wander Geraldo da Silva. Suplentes: Armando Martinho Bardou Raggio, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Domingos Lino, Eni Carajá Filho, Geraldo Alves Vasconcelos Filho, Irineu Messias de Araújo, José Carlos de Moraes, José Eduardo de Siqueira, José Luiz Spigolon, Jovita José Rosa, Juarez Pires de Souza, Maria Betânia Serrano de Andrade, Maria Natividade G. S. T. Santana, Noemy Yamaguishi Tomita, Paulo César Augusto de Souza, Rogério Tokarski, Ronald Ferreira dos Santos, Sérgio Metzger, Silvana Maria Pereira e Sílvia Regina do Amaral Vignola. Iniciando o segundo dia de reunião, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, consultou o Plenário sobre inversão de pauta, para debater o item 7, dada a dificuldade de integrantes da COFIN/CNS participarem do terceiro dia de reunião. Não havendo posições contrárias, convidou os integrantes da COFIN/CNS para apresentação. ITEM 7 – ORÇAMENTO 2007 – ANÁLISE PRELIMINAR DA COFIN/CNS – A mesa foi composta pelo Coordenador de Acompanhamento e Avaliação/SPO, Humberto Barreto Alencar e pelos integrantes da COFIN/CNS: Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos e Conselheiro Fernando Luiz Eliotério. Inicialmente, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou que a COFIN/CNS elaborou nova tabela na perspectiva de facilitar o acompanhamento da execução orçamentária trimestral do Ministério da Saúde. Explicou que, para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2006 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição setembro (atualizado até 30.09.2006)”, a COFIN utilizou os seguintes critérios: a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 75% do valor da coluna “Lei+Crédito 2006”, percentual definido por se tratar de posição do 3º trimestre (3/4 do ano); valor de liquidação igual ou acima de 67% da coluna “Lei+Crédito 2006”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de um mês para os processos de liquidação de despesa; b) Regular: valor de empenho acima de 67% e abaixo de 75% do valor da coluna “Lê+Crédito 2006”; valor de liquidação acima de 59% e abaixo de 67%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem um mês de execução; e c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 67% do valor da coluna “Lei+Crédito 2006”; valor de liquidação igual ou abaixo de 59%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”. Disse ainda que os itens relativos às Farmácias Populares (36) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integravam o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC nº. 29 e da Resolução do CNS nº. 322. Feitas essas considerações, Conselheiro Fernando Luiz Eliotério passou à apresentação do relatório da última reunião da COFIN/CNS, realizada no dia 7 de novembro de 2006, que teve como pauta: análise da execução orçamentária (3º Trimestre/2006); Compatibilização do PPA, PNS e Pacto Pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão com o Orçamento; recomendações e ressalvas feitas pelo Plenário do CNS em relação ao Relatório da COFIN no que refere ao Orçamento 2007; e observações. Iniciou pela visão geral da execução orçamentária, considerando os critérios definidos pela Comissão. Informou que os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 76,66% (R$ 28.145.324.168,00) e 63.72% (R$ 23.394.263.249,00), respectivamente.  Assim, considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e inadequado em termos de liquidação. Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho e liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS 77,16%, 66,06%, adequado empenhamento e inadequado liquidação; ANVISA – 57,09%, 45,13%, inadequado empenhamento e  liquidação; FUNASA – 73,55%, 31.05%, regular empenhamento e inadequado liquidação ; FIOCRUZ – 65.29%, 53,78.%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 65,85%, 53,30%, adequado empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 45,84%, 40,00%, inadequado empenhamento e liquidação. Por fim, destacou que o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) podia ser resumido como segue: em termos de empenhamento: 28 itens/programas com nível adequado; 9 itens/programas com nível regular; e 42 itens/programas com nível inadequado; em termos de liquidação: dez itens/programas com nível adequado; sete itens/programas com nível regular; e 56 itens/programas com nível inadequado; em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado, nove itens; e em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado, 36 itens.  Na análise por Itens/Programas e Unidades, destacou os seguintes pontos: a) os nove itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado: FNS: 12 (Pioneiras Sociais), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 34 (Farmácia Básica), 40 (Participação em Organismo Internacionais); ANVISA: nenhum; FUNASA: 55 (Manutenção Administrativa) e 60 (Auxílio aos Servidores); FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa), 70 (Estudos e Pesquisas e 74 (Assistência Médica a Servidores); ANSS: nenhum; GHC: nenhum; e b) os 36 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 54 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado: FNS: 06 (Combate às Carências Nutricionais –  liquidação), 07 (Bolsa Alimentação – empenho e liquidação), 08 (Manutenção Administrativa – liquidação), 09 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 10 Hospitais Próprios – liquidação), 11 Instituto Nacional do Câncer – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21(Fomento à Pesquisa e Tecnologia – empenho e liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS –  empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação),  24 (PROFAE – empenho e liquidação), 25 ( Programa de Prevenção das DST/AIDS – empenho e liquidação, 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 ( Serviço Civil Profissional em Saúde – empenho e liquidação), 32  (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB – empenho e liquidação), 35  (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 36 Farmácias Populares – empenho e liquidação),  37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento de Unidades do SUS/MS – empenho e liquidação), 42 Auxílio aos Servidores – liquidação),  43 (Assistência Médica à Servidores – empenho e liquidação), 44 (Sentença Judicial/Custeio – liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); ANVISA: 47 (Administração de Unidades – liquidação, 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação) 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação) e 51 ( Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação); FUNASA: 56 Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – FL – empenho e liquidação), 57 ( Controle de Endemias/Erradicação – AEDES – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação), 61 (Assistência Médica a Servidores – liquidação), 62 (Sentença Judicial/Custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); FIOCRUZ: 67 (Modernização das Unidades de Pesquisas – empenho), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 71 (outros programas – liquidação, 72 (Farmácia Popular – empenho e liquidação), 73 ( Auxílio ao Servidor – liquidação), 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); ANSS: 77 (Administração da Unidade – empenho e liquidação), 78 (Assistência Suplementar de Saúde –  empenho e liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80. (Auxílios ao Servidor – liquidação; e GHC – 81 Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação), 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – empenho e liquidação), 85 (Sentença Judicial –custeio – empenho e liquidação). Acrescentou que não foram apresentadas justificativas sobre os itens com baixa execução orçamentária. Em linhas gerais, ressaltou que o nível de execução orçamentária foi condicionado pelo baixo limite de empenhamento disponibilizado para o Ministério da Saúde. Além disso, salientou que o sistema SISPLAN registrava as justificativas sobre a execução orçamentária (houve a sugestão de verificar a possibilidade de consulta desse sistema pela COFIN) e que as Secretarias e Coordenações deviam justificar a baixa execução dos itens citados. Seguindo, falou sobre a necessidade de suplementação orçamentária para o cumprimento da EC nº. 29 em 2006. Considerando que o gasto mínimo com ações e serviços públicos de saúde em 2006 estava estimado, nos termos da Resolução do CNS nº. 322, em R$ 40.741,83 bilhões, o valor alocado em “Ações e Serviços de Saúde – Total” na coluna “Lei+Crédito 2006” da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2006 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Setembro (atualizado até 30 de setembro)”, de R$ 40.803.826.806 bilhões era superior ao mínimo estimado de R$ 40.741.82 bilhões.  Porém, descontados dos R$ 40.803.826.806, os R$ 204.353.825 milhões das Farmácias Populares (FNS e FIOCRUZ) mais os valores aplicados no item Assistência Médica e Odontológica aos Servidores (FNS, FIOCRUZ, ANVISA, FUNASA E ANS) no valor R$ 225.641.000,00, e este resultado deduzido do mínimo estimado de R$ 40.741.82 bilhões, impunha a necessidade de um aporte mínimo para efeito de cumprimento da EC nº. 29 no valor de R$ 367.978.019. Dando continuidade à apresentação do relatório, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos explicou que o documento “Compatibilização do PPA, PNS e Pacto pela Saúde com o Orçamento” abordava uma metodologia que estava em construção acerca de dois anos, para que o PNS fosse reajustado e elaborado o novo PPA. Além disso, destacou que o documento mostrava a compatibilização entre o PPA, o PNS, o Pacto de pela Saúde e orçamento. Disse que já existia pelo SISPLAN o monitoramento do orçamento no PPA, mas não no PNS e nem o Pacto pela Saúde. Disse que a COFIN/CNS solicitou à Coordenação de Planejamento a elaboração de uma nota técnica com finalidade de apresentar o material (inicialmente) e o que este documento poderia gerar em termos de controle e monitoramento do cumprimento das metas do PPA, do PNS e do Pacto pela Saúde. Além disso, informou que a coordenação de Planejamento da SPO colocou-se à disposição a enviar um representante para participar das reuniões da COFIN. Também destacou que a Comissão solicitou à SPO que elabore um organograma com as atribuições de cada coordenação desta Secretaria. Por fim, disse que a Coordenação, em resposta à solicitação da COFIN/CNS enviou, naquela manhã, uma nota técnica, contudo, na avaliação da Comissão, o documento não respondia à demanda. Feitas essas considerações, Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil fez a leitura da nota técnica da Coordenação de Planejamento sobre a compatibilização das metas do Plano Nacional de saúde 2004/2007 com o Plano Plurianual 2004/2007 da Saúde. Seguindo, a conselheira falou sobre as recomendações e ressalvas feitas pelo Plenário do CNS diante do relatório da COFIN sobre o orçamento de 2007. 1) “Destacar o Cartão SUS e Saúde Mental, considerando a baixa execução e a importância estratégica desses programas”. a) Cartão SUS - convocar a equipe do Cartão SUS para se verificar o porquê da baixa execução orçamentária e em que situação se encontra a sua implementação. b) Saúde Mental – solicitar que a comissão se reúna e verifique como está a saúde mental incluindo os aspectos orçamentários e financeiros. 2) “Contextualizar nos documentos da COFIN os custos dos Serviços da saúde e retirar de todos os documentos quaisquer idéia de gratuidade dos serviços de saúde”. A recomendação foi acatada. 3) “Destacar como insuficiente os recursos orçados à saúde no Brasil.” A COFIN concorda que o orçado para a saúde no ano de 2007 não será suficiente, haja vista a distância que nos encontramos no cumprimento das determinações constitucionais de o estado garantir o direito a saúde de forma integral, universal e gratuita demonstrados nos indicadores de saúde que continuam apontando para números inaceitáveis. 4) “Ratificar a posição do CNS quanto à destinação de recursos do SUS a planos de saúde para servidores.” Nesse sentido, é importante o resgate do posicionamento do CNS sobre a questão e ao mesmo tempo formalizar a decisão do Plenário do CNS de transportar este item do Orçamento. Sobre o pagamento de Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, empregados e dependentes, a COFIN solicita que seja pautada a discussão no Plenário do CNS, uma vez que esta comissão fez uma análise sobre o orçamento de 2006 no que diz respeito ao código com extensão 750.2004, a fim de verificar o impacto financeiro se o excluirmos dos programas e ações de saúde, transportando este valor que corresponde a R$ 225.641.000,00 para outro local no orçamento que não seja computado para efeitos de cálculo da EC nº. 29, tal qual as farmácias populares, com a finalidade de que estes valores sejam compensados.  A COFIN não discutiu o mérito do pagamento desta vantagem ao servidor. 5) Esclarecer quanto ao percentual da CPMF para a saúde. Na última reunião do CNS foi entregue aos conselheiros uma nota técnica elaborada pela SPO que ainda não tinha sido analisada pela COFIN. Após análise, verificou-se que a CPMF custeava cerca de 33,3% do orçamento na saúde, antes da DRU (Desvinculação de Receitas da União). Com a DRU apenas é custeado 25% deste orçamento. Os vinte centésimos por cento da CPMF é destinado ao Fundo Nacional de Saúde, de modo vinculado. Em atendimento ao pedido do segmento dos trabalhadores no CNS, a COFIN solicitou a SPO um relatório da aplicação da fonte 155 que se refere à CPMF. 6) “Questionar redução de recursos ao MAC e o aumento de recursos para reserva de contingências.” Não houve redução da MAC, a questão é que ficou acertado que parte da ação da MAC entraria pelo Congresso, por meio de emendas parlamentares. Série histórica em bilhões para mostrar a evolução da MAC: 2005 – 15.968,6 (Executado); 2006 – 17.208, 2 ( PLOA 2006); e 2007 – 18715 (16.994,8 do PLO 2007 + 1.721,2 como Reserva de Contingência). 7) “Organizar para o próximo ano uma nova forma de analisar o orçamento da saúde, que contemple o acompanhamento de recursos nas três esferas de governo.” Inicialmente será feita a proposta de reestruturação da própria Comissão, em especial, com a presença de representantes das Secretarias, Fundações e Agências ligadas ao Ministério da Saúde. Além disso, incorporar como instrumento de análise a metodologia em desenvolvimento há dois anos pela CGPL (Coordenação Geral de Planejamento) com a compatibilização do orçamento com o PPA e PNS. Fazer uma avaliação semestral das três esferas com as informações recebidas pelo SIOPS. A COFIN sugere que o Plenário do CNS reforce a necessidade do SIOPS constar no CAUC (Cadastro Único de Exigências para Transferências voluntárias) em um entendimento conjunto entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Fazenda. 8) “Realizar análise comparativa quanto ao investimento da saúde e o crescimento da carga tributária.” A SPO trará as informações para a Reunião Plenária, por meio de um gráfico de quanto representam a receita corrente bruta e os principais grupos de despesa: evolução de pessoal, dívida e despesas de e investimento relacionados à carga tributária. 9) “Esclarecer como será adicionado ao orçamento da saúde recurso decorrente da aprovação do PLP 01/03.” Comparando-se com o executado em 2005, relativo às Ações e Serviços Públicos de Saúde, o valor acrescido ao orçamento seria de R$ 6 bilhões ou seja 13,5%. Calculando a divisão de cerca de R$ 42 bilhões de R$ 37 bilhões, chaga-se ao resultado de R$ 1,135, o que representa em percentual 13,5%. Assim aplicando-se encima dos R$ 44 bilhões para 2007 os 13,5% geraria um acréscimo de aproximadamente R$ 6 bilhões. O entendimento da COFIN é de que estes recursos deveriam ser alocados de acordo com o PPA, o PNS e o Pacto de Gestão. 10) “Esclarecer os fatores que obstaculizaram a aplicação de Recursos disponíveis e não utilizados.” A COFIN manterá a sistemática de solicitar às áreas técnicas pareceres sobre a aplicação de recursos disponíveis e não utilizados. 11) “Aprofundar discussão sobre GHC, O Sarah, tendo como referência os princípios do SUS.”  A COFIN sugere ao Plenário do CNS que solicite o contrato e o relatório de gestão de ambas as unidades para analise desta comissão e posterior posicionamento. 12) “Acompanhar os instrumentos de gestão: Plano de Saúde, os termos de compromissos e quais são as prioridades que estão sendo consideradas.” A COFIN entrou em contato com a CGPL para conhecer a metodologia de acordo com os esclarecimentos já prestados neste relatório. 13) “Por que o PAB indígena foi repassado para o PSF?”. A COFIN solicitará a FUNASA que proceda a analise do impacto desta mudança na política da saúde indígena. 14) “Promover debates sobre financiamento do SUS.” A COFIN considera que este tema deve ser debatido permanentemente no âmbito do controle social. 15) Solicitar à SAS prestação de contas sobre os custos e gastos na saúde indígena. A COFIN encaminhará a referida solicitação à SAS. 16) “Solicitar esclarecimentos quanto ao fato de a ANS apresentar um item relacionado a empréstimo a planos de saúde.” A COFIN encaminhará a referida solicitação à ANS para que proceda as devidas explicações, uma vez que a deliberação do CNS n.º 001, de 9 de fevereiro de 2006, vai no sentido de: “posicionar-se contrariamente a qualquer esforço do governo federal e da ANS para viabilizar, ainda que indiretamente e no papel de facilitador, a ajuda financeira às empresas de Planos de Saúde, bem como contribuir para conferir suporte, para obtenção de linhas de crédito, promover fusões, ou tonificar empresas”. 17) “Encaminhar deliberação sobre saúde complementar à Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados.” A COFIN solicitará à Mesa Diretora, por meio da Secretaria-Executiva, que o CNS envie a deliberação nº 001/06 à Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados. 18) “Resgatar recomendações e definir as estratégias do CNS para aprovação do orçamento.” Algumas das estratégias discutidas foram: fortalecer a Comissão com a presença dos membros das Secretarias; definir antecipadamente no início do ano diretrizes sobre o orçamento, definindo, por exemplo, proporcionalidade de quanto representa o que é feito Fundo a Fundo em relação ao total do orçamento, relação atenção básica e MAC, posicionamento do CNS quanto à prioridade para a prevenção ou assistência; e submeter à aprovação do CNS, passando inicialmente pela COFIN, as pactuações Tripartite com relação ao financiamento da saúde. 19) “Estimular a formação de COFINS nos Conselhos de Saúde das esferas estaduais e municipais.” A COFIN propõe para o 1º semestre de 2007 um encontro nacional de Comissões de Orçamentos e Financiamento dos Conselhos Estaduais ou comissões afins. E ainda, sensibilizar as comissões para que enviem relatórios trimestrais de avaliação da execução orçamentária, bem como, pactuar o envio de uma certidão relatando que as informações do estado foram enviadas ao SIOPS. 20) “Solicitar aos estados e municípios o envio de informações financeiras e orçamentárias ao SIOPS.” A COFIN sugere ao Plenário do CNS que delibere por uma recomendação sobre a necessidade de os estados e municípios enviarem as informações financeiras e orçamentárias ao SIOPS. Por fim, apresentou as observações da COFIN/CNS. Primeiro, disse que a Comissão acatou a sugestão do representante da SPO de o Ministério da Saúde, por meio de suas Secretarias e Departamentos, fazer uma apresentação. Deste modo, a COFIN vislumbra a possibilidade de se ter em toda reunião da COFIN um representante da cada uma das secretarias, do FNS, da FUNASA, etc. Além disso, ponderou a possibilidade de recomendação do CNS para fortalecer a posição da COFIN para que tenha acesso às informações com o comprometimento do Ministro da Saúde. Por fim, disse que a sugestão de data para a próxima reunião da COFIN era dia 5 de dezembro de 2006, terça-feira. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Lígia Bahia endossou a proposta de reforçar tecnicamente a COFIN/CNS, inclusive colocou técnicos do CEBES e da ABRASCO à disposição para contribuir nos trabalhos da Comissão. Também solicitou que a análise da execução orçamentária fosse mais aprofundada, contemplando também a integração orçamentária com outros Ministérios. Reiterou ainda que a Comissão de Saúde Suplementar do CNS apontou que nenhuma fonte de gasto público poderia ser utilizada para pagamento de assistência médica suplementar para servidores e que não deveria ser oferecida ajuda financeira às empresas de Planos de Saúde. Por fim, sugeriu que a COFIN/CNS fizesse análise da execução orçamentária a partir do cumprimento das metas do PPA referentes à saúde. Conselheira Sílvia Regina do Amaral Vignola destacou que o Orçamento Público era a tradução da vontade política e a questão não se resumia a aumentar o aporte de recursos, mas também à capacidade gerencial. Nesse sentido, salientou ser essencial capacitar, esclarecer e aprimorar todas as instâncias de gestão dos recursos do SUS, bem como aprimorar e fortalecer a COFIN/CNS e promover treinamento para que os conselheiros pudessem compreender as rubricas. Além disso, ressaltou ser necessário compromisso e vigilância para que os recursos do SUS sejam gastos com o Sistema. Concluindo, registrou a distribuição aos conselheiros do documento do IDEC: “Recursos do SUS para o SUS - pelo fortalecimento do SUS, pelo fim do aporte de recursos públicos nos planos de saúde e uma fiscalização rigorosa dos Planos de Saúde”. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann ressaltou que seria necessário aperfeiçoar o processo de análise e debate do orçamento, pelo CNS, inclusive com análise dos motivos do não cumprimento da EC nº. 29 pelo Ministério da Saúde. Também reforçou a sua defesa de exclusão do aporte de recursos públicos para a ANS do orçamento da saúde. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira cumprimentou a COFIN/CNS pelo trabalho e sugeriu moção de apoio do CNS à Comissão e manifestação do Plenário no sentido de garantir que a Comissão tivesse acesso às informações sobre o orçamento público. Além disso, destacou que seria importante reforçar a Comissão e divulgar os seus dados para que se tornassem públicos. Conselheiro Eni Carajá Filho informou que acompanhava o debate nos estados brasileiros sobre a característica de hospitais, a exemplo do GHC, com discussão inclusive dos aspectos jurídicos de caráter público e privado. Manifestou apoio à proposta de encontro nacional de Comissões de Orçamento e Financiamento dos Conselhos Estaduais e Municipais e colocou-se à disposição para auxiliar na preparação desse evento. Também, registrou a importância de reorganizar os dados orçamentários com base no PPA, no PNS e no Pacto da Saúde. Conselheira Gysélle Saddi Tannous, primeiramente, defendeu o acesso irrestrito dos conselheiros de saúde às informações do SISPLAN. Também solicitou informações à COFIN/CNS sobre a execução orçamentária do orçamento destinado à dispensação de órteses e próteses. No mais, disse que seria importante estreitar relação com a Comissão Intergestores Tripartite, a fim de verificar a execução orçamentária de estados e municípios. Concluiu sugerindo incluir na resolução do CNS, a ser elaborada, a vinculação do envio de recurso a estados e municípios ao repasse das informações orçamentárias e financeiras ao SIOPS (Sistema Informatizado de Orçamento Público na Saúde). Conselheiro Augusto Pimazoni Neto considerou que a discussão sobre o orçamento deveria iniciar-se por temas básicos, a exemplo da política de remuneração dos profissionais médicos no SUS, dada a má remuneração dessa categoria. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil acrescentou que a baixa remuneração no SUS era um problema que afetava outros profissionais de saúde, a exemplo de fisioterapeutas, odontólogos, nutricionistas, entre outros. Conselheiro Wander Geraldo da Silva reiterou a importância de se garantir a participação de representantes das áreas técnicas do Ministério da Saúde nas reuniões da COFIN/CNS. Além disso, chamou a atenção para a necessidade de mobilização em prol da regulamentação da EC nº. 29 na Comissão de Orçamento e Financiamento da Câmara dos Deputados, dada a insuficiência dos recursos para 2007. Conselheiro José Marcos de Oliveira solicitou que as áreas técnicas do Ministério da Saúde apresentassem as justificativas para a baixa execução orçamentária de programas/ações deste Ministério. Também enfatizou a necessidade de aprofundar o debate sobre a Política de Saúde Mental. Por fim, destacou que, ao discutir a política de recursos humanos do SUS, era preciso pensar em todos os profissionais de saúde que compõem as equipes multidisciplinares, pois o problema da baixa remuneração atingia a todos. Conselheiro José Luiz Spigolon cumprimentou a Comissão pelo trabalho e solicitou maiores esclarecimentos acerca do item 2 do relatório (contextualizar nos documentos da COFIN os custos dos serviços da saúde e retirar de todos os documentos qualquer idéia de gratuidade dos serviços de saúde). Ainda abordou a questão do subfinanciamento do SUS, destacando inclusive o reconhecimento desse fato pelo Ministro da Saúde. Detalhou que, de cada R$ 100,00 gastos com atenção hospitalar de alta e média complexidade, apenas R$ 60,00 eram financiados, evidenciando empobrecimento progressivo da saúde. Além disso, destacou a dívida atual do setor saúde superior a R$ 6,3 bilhões e a redução dos valores para o item 1220 (MAC) para 2007. Diante disso, sugeriu que a resolução do CNS, a ser encaminhada ao Congresso Nacional, apontasse o desfinanciamento da alta e média complexidade. Conselheiro Geraldo Adão Santos cumprimentou a COFIN/CNS pelo trabalho e destacou a necessidade de se garantir as condições para que as atividades continuassem. Também concordou com a ampliação da Comissão ou a criação de uma comissão paralela para auxiliar no trabalho. Ademais, destacou a necessidade de rever os valores da Tabela de Procedimentos do SUS, dada a sua defasagem. Além disso, defendeu que os recursos oriundos da aprovação da regulamentação da EC nº 29 fossem considerados para incremento do Orçamento 2007. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos propôs que o Plenário definisse encaminhamento a respeito da EC nº 29, haja vista a possibilidade de votação ainda em 2006. Além disso, sugeriu resolução do CNS reafirmando o papel do CNS e as necessidades da Comissão com vistas a garantir o monitoramento da aplicação dos recursos públicos na saúde. Conselheiro Rogério Torkaski defendeu posição mais incisiva do CNS diante da baixa execução de programas/ações do Ministério da Saúde. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil solicitou aparte para destacar que todas as ações da ANVISA, da ANS e do GHC tiveram execução inadequada e que dos 85 itens do orçamento, 42,3% teve empenho inadequado, 63,5% liquidação inadequada e apenas 10,5% liquidação adequada. Conselheiro Paulo César Augusto de Souza pontuou que a baixa execução do orçamento e financiamento na saúde relacionava-se à má gestão. Também registrou a sua posição contrária ao pagamento da assistência médica e odontológica a servidores públicos do SUS, destacando que o valor gasto com essas contas era superior ao gasto, por exemplo, com a política de hemoderivados, vigilância epidemiológica, configurando-se assim, em uma questão de segurança nacional. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana somou-se aos demais conselheiros que cumprimentaram a COFIN/CNS pelo seu trabalho, dadas as dificuldades enfrentadas. Lembrou ainda que o papel do CNS era fortalecer o SUS, de forma a funcionar conforme proposto na Constituição, com reconhecimento das dificuldades e apresentação de propostas. Nesse sentido, manifestou-se contrária a qualquer fala no sentido de achincalhar o SUS, destacando inclusive que, conforme pesquisa, os usuários aprovavam o SUS e acreditavam que o Sistema apresentou melhorias. Na condição de cidadã e militante da reforma sanitária, defendeu o SUS, entendo que se tratava da maior política pública do país. Além disso, ressaltou que o maior lucro do SUS deveria ser a melhoria da saúde do povo brasileiro. Finalizou destacando que o CNS era um fórum de defesa da saúde da população e não de interesses pessoais e corporativos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo também cumprimentou a COFIN/CNS pelo trabalho e avaliou que as discussões do CNS deveriam ser feitas no sentido de fortalecer o SUS. Também manifestou satisfação com o posicionamento da COFIN em relação ao questionamento do segmento dos trabalhadores a respeito da CPMF. Destacou que a CPMF foi criada com a finalidade de aumentar os recursos do SUS e, atualmente, os recursos arrecadados pela mesma eram destinados a outros fins. Nesse sentido, solicitou maiores informações sobre as transformações desse instrumento, entendendo que se tratava de uma fonte para a saúde. Além disso, ressaltou que era preciso debater melhor a questão do pagamento de planos privados de saúde a servidores públicos, considerando inclusive que se tratava de resultado da luta dos trabalhadores. Nesse sentido, concordou com a proposta da COFIN/CNS de retirar essa ação do orçamento do SUS. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, destacou que o SUS, além de uma vitória do povo brasileiro, teve avanços consideráveis nos últimos quatro anos, inclusive no financiamento. Por outro lado, diante da constatação da insuficiência de recursos para 2007 e do descumprimento da EC nº. 29, disse ser importante inverter o modelo, focalizando-se na atenção básica, senão o Sistema chegaria a uma situação insustentável. Por fim, enfatizou a necessidade de manter canal de negociação do CNS com o governo, de forma a garantir inclusive a presença de representantes das áreas técnicas do Ministério da Saúde nas reuniões da COFIN/CNS e do CNS. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann apresentou as seguintes propostas de encaminhamento: a) não considerar para efeitos de cálculo do cumprimento da EC nº. 29 o orçamento da ANS e os recursos destinados ao pagamento dos planos privados de saúde para servidores públicos federais; b) incluir na resolução do CNS, a ser elaborada, com destaque: a insuficiência e a inadequação de recursos do SUS; o descumprimento da EC nº. 29 por parte do governo federal, estados e municípios; apoio à regulação imediata da EC nº. 29; reafirmação do papel dos conselhos de saúde na formulação e no controle do orçamento e financiamento da saúde; reafirmação do SUS enquanto Sistema justo, igualitário e modelo a outras nações da atenção à saúde da população; e c) realizar seminário nacional sobre financiamento do SUS nas três esferas de gestão no primeiro trimestre de 2007 associado ao encontro das COFINs. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil, em relação à assistência médica e odontológica, explicou que a Comissão entendia ser necessário amplo debate, a fim de posicionar-se, até mesmo considerando o direito dos trabalhadores. De forma imediata, a COFIN/CNS propôs que esse item fosse levado a outro local do orçamento para que não fosse computado para efeitos de cálculo da EC nº. 29, tal qual as farmácias populares. Conselheira Lígia Bahia sugeriu que, na próxima reunião do CNS, a COFIN/CNS fizesse apresentação detalhada sobre o orçamento da saúde, possibilitando a discussão de temas importantes destacados pelo Plenário. A propósito, colocou os técnicos do CEBEs e da ABRASCO para auxiliar a Comissão. Na seqüência, foi aberta a palavra ao Coordenador de Acompanhamento e Avaliação/SPO, Humberto Barreto Alencar, para considerações sobre as falas dos conselheiros. Em relação ao pagamento de Assistência Médica e Odontológica a Servidores, empregados e dependentes, sugeriu que o Plenário fizesse uma análise mais profunda para posicionar-se. Além disso, ponderou que, nessa lógica, o auxílio creche e o auxílio transporte não deveriam ser considerados para efeitos de cumprimento da EC nº. 29, pois não se configuravam em ações e serviços de saúde. Ratificou a importância de o CNS solicitar a indicação de dois representantes de cada área técnica do Ministério da Saúde, um efetivo e outro suplente, para a COFIN, garantindo-se a participação na reunião da Comissão e na Reunião do CNS, de forma a possibilitar debate aprofundado do orçamento. Quanto à CPMF, explicou que a nota técnica da SPO teve a finalidade de esclarecer a arrecadação da CPMF, assim, colocou-se à disposição para elaborar nova nota técnica sobre o histórico da legislação. Conselheiro José Luiz Spigolon solicitou aparte para fazer algumas explicações sobre a CPMF, uma vez que havia participado da sua criação. Explicou que a CPMF foi criada provisoriamente, por dois anos, para suprir o corte de repasse para a saúde. No final desse período, foi votada lei, ampliando o prazo para utilização da CPMF e, em 2007, deveria haver nova votação, com a proposta de reduzir a CPMF para 0,08 a fim de controle financeiro. Explicou que os acréscimos de financiamento para a área de combate à pobreza foram aprovados na forma da lei. Continuando a sua fala, o Coordenador de Acompanhamento e Avaliação/SPO, Humberto Barreto Alencar, relatou que, em relação à reserva de contingência, houve um acerto na SPO, para a LDO de 2007 que ainda não havia sido votada. Também informou que não sabia se em outros Ministérios houve reserva de contingência. Além disso, apresentou uma série histórica de 2002 a 2005 sobre o impacto da carga tributária e sugeriu a definição de estratégias em relação à proposta orçamentária de 2008. Lembrou que, considerando os critérios do TCU, a EC nº. 29 vinha sendo cumprida e o descumprimento dava-se a partir dos critérios da Resolução do CNS nº. 322/03. Como encaminhamento, o Plenário aprovou o relatório da COFIN/CNS com os seguintes adendos: a) delegar à COFIN a tarefa de convidar para a Reunião do CNS representantes das áreas técnicas do Ministério da Saúde para prestar esclarecimentos sobre os itens com baixa execução orçamentária; b) reiterar a importância da participação das áreas técnicas na reunião das Comissões do CNS; c) elaborar estudo sobre a aplicação dos recursos para dispensação de órteses e próteses; d) delegar à COFIN/CNS a verificação sobre a possibilidade de resolução do Ministério da Saúde garantindo a vinculação do repasse de recursos a estados e municípios ao envio de informações ao SIOPS; e) pautar apresentação da Comissão Intergestores Tripartite no CNS; f) pautar apresentação da COFIN/CNS sobre orçamento da saúde; g) estudar a possibilidade de seminário nacional sobre financiamento do SUS nas três esferas de gestão em 2007; h) definir metodologia para análise do orçamento da saúde, que contemple o acompanhamento de recursos nas três esferas de governo; i) reestruturar a COFIN, em especial, incluindo representantes das Secretarias, Fundações e Agências ligadas ao Ministério da Saúde; j) solicitar esclarecimentos à ANS sobre o item relacionado a empréstimo para empresas de planos privados de saúde; k) elaborar resolução do CNS, a ser encaminhada com antecedência aos conselheiros, contemplando as seguintes questões: insuficiência do Orçamento da Saúde 2007 para garantir as ações de saúde; descumprimento da EC nº. 29; exclusão das despesas com assistência médica e odontológica de servidores federais do cálculo do cumprimento da EC nº. 29; fortalecimento do SUS; exclusão do orçamento da ANS do âmbito do Orçamento do Ministério da Saúde; necessidade de envio, por estados e municípios, de informações financeiras e orçamentárias ao SIOPS; e reforço sobre o papel da COFIN/CNS em monitorar a aplicação dos recursos públicos na saúde (responsáveis pela elaboração do documento: COFIN e Conselheiros Ricardo Souza Heinzelmann, Lígia Bahia e Sílvia Regina Vignola); e l) definir agenda de mobilização para a regulamentação da EC nº. 29 e PLOA 2007 (ações: marcar audiência com o líder do governo e, quando for indicado, com o relator do orçamento; assumir o processo de mobilização com ação conjunta com os partidos políticos; consultar a Coordenação de Plenária de Conselhos de Saúde sobre a possibilidade de mobilização ampliada no Congresso Nacional; trabalhar com a perspectiva de mobilização nacional durante a XIV Plenária de Conselhos de Saúde, em dezembro de 2006; e fazer mobilização virtual, encaminhando e-mails para as caixas de correio eletrônico dos parlamentares com o pleito deste CNS). Definido esse ponto, a mesa encerrou os trabalhos da manhã do segundo dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares: Aílson dos Santos, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Augusto Pimazoni Netto, Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Carmen Lúcia Luiz, Ciro Mortella, Eduardo Santana, Edmundo Costa Gomes, Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, Jecinaldo Barbosa Cabral, José Cláudio dos Santos, José de Rocha Carvalheiro, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Lígia Bahia, Néwenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade, Raquel M. Rigotto, Ricardo Souza Heinzelmann, Ruth Ribeiro Bittencout, Sílvia Fernanda Martins Casagrande, Valdirlei Castagna, Vânia Glória Alves de Oliveira, Volmir Raimondi e Wander Geraldo da Silva. Suplentes: Armando Martinho Bardou Raggio, Cleuza de Carvalho Miguel, Domingos Lino, Geraldo Alves Vasconcelos Filho, José Luiz Spigolon, Juarez Pires de Souza, Lílian Alicke, Maria Betânia Serrano de Andrade, Maria Natividade G. S. T. Santana, Maria do Socorro de Souza, Paulo César Augusto de Souza, Rogério Tokarski, Silvana Maria Pereira e Sílvia Regina do Amaral Vignola. Retomando, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, sugeriu que fosse iniciada a discussão do item 5 da pauta, pois estava em fase final de elaboração o protocolo das Diretrizes Nacionais de Implementação do PCCS-SUS, da Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS. Enquanto se aguardava a composição da mesa, foi aberta a palavra aos conselheiros para informes. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira sugeriu como ponto de pauta da próxima reunião do CNS a apresentação da Portaria de Atenção às Pessoas com Ostomia. O documento deverá ser encaminhado à Mesa Diretora para as providências cabíveis. Conselheiro Eni Carajá Filho informou a realização da XIV Plenária Nacional de Conselhos de Saúde nos dias 13 e 14 de dezembro de 2006 e reiterou a importância da participação dos conselheiros nacionais no evento. Feitos os informes, procedeu-se ao item 5 da pauta. ITEM 5 - COMISSÕES E GTs DO CNS – Inicialmente, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, convidou para compor a mesa a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz e a Coordenadora da Área Técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo. Começando, a Coordenadora da Área Técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo, fez uma explanação sobre as Comissões e GTs do CNS para subsidiar o debate. Lembrou que, conforme a Resolução nº. 364/06, seria necessário constituir GT para, no prazo de noventa dias, apresentar uma proposta de revisão do Regimento Interno do CNS com vistas a adequá-lo à nova organização do Conselho, redefinindo ainda critérios para reformular as Comissões. Explicou que, conforme a Resolução nº. 291, as comissões deveriam ser compostas por, no máximo, nove representantes indicados pelo Pleno, com atribuições de natureza consultiva e de assessoramento. Contudo, algumas comissões possuíam mais de nove integrantes por definição do Plenário. Ressaltou que a periodicidade de reuniões das comissões dependia das demandas de cada uma. Explicou que o CNS possuía vinte Comissões em atividade, além de seis GTs. Feitas essas considerações, disse que o Plenário teria que definir o melhor encaminhamento para reformular as Comissões, verificando inclusive aquelas com vacância na coordenação, visto que alguns coordenadores deixaram de ser conselheiros do CNS. Continuando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez breves considerações sobre as Comissões do CNS, destacando as suas principais atividades no último período: 1) Comissão Intersetorial de Ciência e Tecnologia (CICT) – sem coordenação; principal demanda: acompanhar as deliberações da Conferência de Ciência e Tecnologia. 2) Comissão Intersetorial de Saúde Mental (CISM) – sem coordenação; principal demanda: acompanhar a Política de Saúde Mental, em especial da Política de Desospitalização. 3) Comissão de Saúde Suplementar (CSS) – sem coordenação; principais demandas: ressarcimento ao SUS e aporte de recursos públicos para planos privados de saúde; 4) Comissão Intersetorial de Recursos Humanos (CIRH) – coordenação: Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana; principais demandas: abertura de novos cursos na área da saúde, reforma universitária e residência multiprofissional. 5) Comissão Permanente de Saúde do Idoso (CPSI): sem coordenação; demanda: Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. 6) Comissão Intersetorial de Saúde Indígena (CISI) - coordenação: Conselheira Zilda Arns Neumann; principal demanda: publicação do Relatório Final da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. 7) Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia (CIVIS) – coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior; principais demandas: práticas integrativas de saúde, PDVISAv e relatório de gestão da ANVISA; 8) Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) – sem coordenação; principal demanda: eixos estruturantes em relação à ética em pesquisa - participação da sociedade, monitoramento e avaliação das pesquisas, regulação e soberania nacional; e realização do encontro nacional dos Comitês de Ética em Pesquisa; 9) Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente (CISAMA) – coordenação: Conselheiro Wander Geraldo da Silva; principais demandas: acompanhamento do debate sobre recursos hídricos, da Política de Saneamento e da importação de pneus usados. 10) Comissão de Orçamento e Financiamento (COFIN) – coordenação: sem coordenador; principais demandas: acompanhamento da execução orçamentária, regulamentação da EC nº. 29 e orçamento da saúde. 11) Comissão Intersetorial da Redução de Morbimortalidade por Trauma e Violência (CIRMTV) - sem atividade. 12) Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST) – sem coordenador; principais demandas: acompanhamento das deliberações da Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e implantação da RENAST. 13) Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (CIAN) – sem coordenador; principais demandas: acompanhamento do CONSEA, discussão sobre o protocolo da doença celíaca e debate sobre a alimentação em cantinas escolares. 14) Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase (CIEH) – coordenação: Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa; principais demandas: acompanhamento do processo de eliminação da hanseníase (tema permanente nas reuniões do CNS). 15) Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência (CIPD) – coordenação: Conselheiro Volmir Raimondi; principal demanda: acompanhar a implantação da Política de Saúde da Pessoa com Deficiência e acompanhamento de seminários regionais do Ministério da Saúde. 16) Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher (CISMU) – coordenação: Conselheira Sílvia Marques Dantas; principal demanda: organizar e realizar o Seminário “Gênero, Saúde e Raça” e acompanhar o Pacto de Redução da Mortalidade Materna e Infantil. 17) Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde (CICIS/CNS) – coordenação: Conselheira Geusa Dantas Lélis; principais demandas: Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde, Programa de Inclusão Digital e seminário nacional sobre comunicação e informação. 18) Comissão de Coordenação Geral – CCG – extinta devido à eleição da Mesa Diretora do CNS. 19) Mesa Nacional de Negociação do SUS – Secretaria-Executiva: Eliana Pontes de Mendonça. 20) Comissão Provisória – extinta. Em relação aos GTs, destacou: 1) Grupo de Trabalho de DST/AIDS – coordenação: Conselheiro José Marcos de Oliveira; principal demanda: licenciamento compulsório de medicamentos anti-retrovirais. 2) Grupo de Trabalho de Capacitação de Conselheiros – sem coordenação; principal demanda: Política de Educação Permanente para o Controle Social (solicitação de converter o GT em comissão). 3) Grupo de Trabalho de Acupuntura e Termalismo – coordenação: Conselheira Nildes de Oliveira Andrade e ex-conselheiro José Eri Medeiros; principal demanda: dar suporte à demanda sobre as práticas complementares e integrativas do SUS. 4) Grupo de Trabalho de Capacidade de Produção de Medicamentos na Indústria Nacional – sem coordenação; principal demanda: debate sobre a capacidade de produção de medicamentos na indústria nacional (Resolução nº. 352/05, com realização de seminário sobre o tema em agosto de 2006. 5) Grupo de Trabalho de Sujeito de Pesquisa – coordenação: Conselheira Gysélle Saddi Tannous; principal demanda: debate sobre a participação da sociedade, monitoramento e avaliação das pesquisas, regulação e soberania nacional; e realização do encontro nacional dos Comitês de Ética em Pesquisa. 6) Grupo de Trabalho para Atualização do Regimento Interno do CNS – sem atividade (aguardar a realização da eleição do CNS). Por último, falou sobre a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, da qual participam como representantes do CNS na coordenação os conselheiros Francisco Batista Júnior e Eni Carajá Filho (coordenação composta atualmente por 22 representantes), que tem como principal demanda em 2006 a organização da XIV Plenária Nacional de Conselhos de Saúde e debate sobre Pacto de Gestão, conselhos gestores de unidade, financiamento dos conselhos de saúde, pacto pela democratização da informação, entre outros. Feita essa explanação, foi definida como dinâmica para o debate: dar encaminhamento às demandas imediatas, a exemplo das comissões sem coordenação e apontar diretrizes para nortear a reestruturação das Comissões do CNS. Definido isso, foi aberta a palavra aos conselheiros. Conselheiro Clóvis A. Boufleur solicitou a distribuição do relatório do seminário do CNS sobre Comissões e GTs, realizado em março de 2005, para servir de base no debate sobre a reestruturação das Comissões e GTs do CNS. Em relação às comissões, sugeriu a indicação de coordenadores para aquelas sem coordenação e, a propósito dos GTs, propôs que houvesse maior tempo para discutir principalmente aqueles que solicitaram a conversão em comissão. Com a chegada dos convidados, a mesa interrompeu a discussão e passou ao item 4. ITEM 4 – ENTREGA DO PROTOCOLO DAS DIRETRIZES NACIONAIS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PCCS-SUS DA MESA NACIONAL DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DO SUS – A Secretária-Executiva da Mesa Nacional de Negociação Permanente do Sistema Único de Saúde (MNNP-SUS), Eliana Pontes de Mendonça, acompanhada de comitiva, composta inclusive por integrantes da MNNP-SUS, da Comissão Especial do PCCS-SUS, das Confederações Nacionais Sindicais, fez a entrega ao CNS, na pessoa do Presidente do Conselho, do Protocolo nº. 006/2006, que aprova as “Diretrizes Nacionais para a instituição de Planos de Carreira, Cargos e Salários no âmbito do SUS (PCCS-SUS)”. Ressaltou que o documento era fruto de amplo trabalho e foi consensuado entre CONASS, CONASEMS, Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho, Ministério do Planejamento, Ministério da Educação e Confederações Nacionais Sindicais. Em seguida, entregou o Protocolo nº. 005/2006, que dispõe sobre orientações, diretrizes e critérios para aperfeiçoar procedimentos de cessão de pessoal no âmbito do SUS. Por fim, cumprimentou o CNS pela eleição do CNS re agradeceu o espaço. Em seguida, fizeram breves considerações sobre as diretrizes do PCCS-SUS a coordenadora da Comissão Especial do PCCS-SUS, Maria Helena Machado; o representante do CONASS, Jurandi Frutuoso, o representante do CONASEMS, Edmundo Costa Gomes e o Conselheiro Irineu Messias de Araújo. O Presidente do CNS, em nome do Plenário, agradeceu a presença dos convidados e retomou a discussão do item 5. Conselheira Lérida Maria dos Santos Vieira propôs a formação de um GT para reavaliar as Comissões e GTs do CNS e apresentar relatório ao Plenário. Além disso, defendeu que fosse garantida a participação dos conselheiros suplentes nas Comissões. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil explicou que o Plenário deliberou por manter o GT de Acupuntura e Termalismo a fim de que acompanhasse a implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares do SUS. Ressaltou ainda que contribuiu com os trabalhos desse GT, em substituição à ex-conselheira Rozângela Camapum. Conselheira Carmen Lúcia Luiz sugeriu que a reestruturação das Comissões e GTs fosse feita na oficina de capacitação de conselheiros do CNS. Também solicitou a reativação imediata da Comissão Intersetorial de Redução da Morbimortalidade por Trauma e Violência. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira solicitou maiores informações sobre a composição das Comissões e perguntou qual seria o critério de participação dos conselheiros. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann disse que seria necessário definir como se daria a reestruturação das Comissões e GTs do CNS, tendo em vista que a composição de algumas não estavam de acordo com o Regimento Interno do CNS. Conselheira Lígia Bahia propôs a constituição de GT ampliado para discutir as Comissões e GTs do CNS à luz da nova realidade do CNS. Também informou que iria retirar-se para participar do seminário do BNDES “Saúde e Desenvolvimento”, no Rio de Janeiro e seria substituída pelo seu suplente, Conselheiro José Eduardo de Siqueira. Conselheiro José de Rocha Carvalheiro também informou que iria ausentar-se para participar de reunião externa e seria substituído pela sua suplente, Conselheira Luciana Alves Pereira. Registrou que seria importante redefinir a dinâmica das Comissões adequando-as aos trabalhos do Plenário do CNS. Também se manifestou surpreso com o fato de seu nome constar como membro da CICT/CNS, da qual não fazia parte há três anos. Sugeriu ainda que fosse discutida conjuntamente a situação da CONEP/CNS, da CICT/CNS e do GT de Proteção do Sujeito de Pesquisa. Por fim, registrou o interesse da ABRASCO em participar de todas as Comissões do CNS. Conselheiro Moisés Goldbaum informou que o Conselheiro José Gomes Temporão também participaria da reunião do BNDES. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade manifestou o seu interesse de coordenar a CIAN/CNS, haja vista a necessidade de reativação imediata da Comissão para cumprir demandas urgentes. Conselheira Gysélle Saddi Tannous fez considerações sobre a Comissão Intersetorial da Redução de Morbimortalidade por Trauma e Violência que surgiu a partir do reconhecimento do trauma como uma questão de saúde pública, com o objetivo de contribuir para redução do trauma e morbimortalidade por trauma e violência. Disse que, no ano em que foi criada, a Comissão acompanhou e participou dos seminários macrorregionais, que visaram definir ações conjuntas dos conselhos e o Poder Legislativo para a redução da morbimortalidade por trauma e violência. Ressaltou que a Comissão interrompeu as suas atividades com a saída do seu coordenador (ex-conselheiro, José Carvalho de Noronha) e, ao pensar na retomada dos seus trabalhos, evidenciou-se a necessidade de redefinir o seu foco de atuação. Também salientou a necessidade de escolher a coordenação para as Comissões sem coordenador a fim de não prejudicar os trabalhos, a exemplo da CONEP/CNS. Ressaltou ainda que, em que pese todos os esforços do CNS para reestruturar as Comissões, o Pleno não conseguiu chegar a consenso e definiu a composição de acordo com as particularidades de cada uma delas. Além disso, apresentou a proposta de ampliar o GT de Revisão do Regimento Interno do CNS para que discutisse também a reestruturação das Comissões e GTs do CNS, sem criar outro grupo para esse fim. Ao final, informou que o GT de Proteção do Sujeito de Pesquisa, criado em junho de 2006, realizou três reuniões e no próximo encontro, com a participação da Secretaria de Ciência e Tecnologia, concluiria produto para apresentar ao Pleno. Conselheira Raquel Rigotto sugeriu que os conselheiros já pudessem manifestar interesse em participar das Comissões e, nesse sentido, registrou a intenção do FBOMS em integrar a CISAMA/CNS. Também propôs que o GT de Reformulação das Comissões discutisse a interface das Comissões do CNS, com trabalho de temas afins. Concluindo, informou que precisaria ausentar-se para cumprir compromisso previamente agendado. Conselheira Maria Betânia Serrano de Andrade propôs que a reformulação das Comissões fosse feita concomitantemente à revisão do Regimento Interno do CNS. Por uma questão de ordem, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que atualmente os conselheiros suplentes poderiam compor as Comissões do CNS, inclusive na condição de coordenadores. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana falou da necessidade de reunião da CIRH/CNS no mês de dezembro para tratar de temas urgentes que, caso não tivessem respostas, poderiam penalizar o SUS, a exemplo da abertura de novos cursos na área da saúde, da residência multiprofissional e da Política Nacional de Educação Permanente. Na impossibilidade de reunião da CIRH/CNS, solicitou que o Plenário definisse como encaminhar essas questões. Conselheiro José Cláudio dos Santos defendeu a reformulação de todas as Comissões e GTs do CNS, de acordo com a nova realidade do CNS. Também perguntou que Comissões seriam responsáveis por discutir as questões relativas à saúde das pessoas com patologia e deficiência. Conselheiro Juarez Pires de Souza também ressaltou a necessidade de definir que Comissões seriam responsáveis por discutir as questões relativas às patologias crônicas. Conselheiro Geraldo Adão Santos solicitou a autorização do Plenário para reunião da Comissão Permanente de Saúde do Idoso a fim de discutir questões relacionadas à implantação da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, à internação domiciliar e ao Pacto pela Vida. Conselheira Graciara Matos de Azevedo defendeu a formação de comissão para, em conjunto com o GT de Revisão do Regimento Interno, trabalhar a reestruturação das Comissões e GTs do CNS. Na sua visão, essa comissão teria que, primeiramente, definir o critério de atuação das Comissões do CNS e o número de integrantes. Em relação aos coordenadores, explicou que o entendimento era que fosse conselheiro titular para garantir a participação nas reuniões do CNS e trazer as discussões das comissões ao Plenário. Conselheira Sílvia Regina do Amaral Vignola sugeriu que, de início, o Plenário definisse como ficaria o funcionamento das Comissões nesse momento, deliberando sobre a inclusão de novos integrantes e a escolha de coordenadores para aquelas sem coordenação. Também reiterou a necessidade de criação urgente do GT de Revisão do Regimento Interno do CNS, o qual definiria a questão de novas comissões, composição, entre outros aspectos. Conselheira Sílvia Fernanda Martins Casagrande defendeu a participação de conselheiros suplentes nas Comissões inclusive na condição de coordenador e a garantia de paridade na constituição das Comissões. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann propôs a recomposição imediata das Comissões, com a inclusão dos novos conselheiros e a ampliação do GT de Revisão do Regimento Interno para discutir a reestruturação das Comissões e GTs do CNS. Também registrou o interesse do movimento estudantil de participar da CIRH/CNS e da COFIN/CNS. Conselheiro Moisés Goldbaum também concordou com a proposta de a coordenação de Comissões ser feita por conselheiros titulares e suplentes. Além disso, ressaltou a necessidade de indicar coordenadores para as Comissões sem coordenadores, a fim de que pudessem reunir-se. Por fim, ratificou a proposta de delegar ao GT de Revisão do Regimento Interno do CNS a tarefa de apresentar proposta de reestruturação das Comissões e GTs do CNS, na perspectiva de trabalho de temas transversais, valendo-se inclusive de assessorias. Conselheiro José Eduardo de Siqueira solicitou a articulação da CONEP/CNS e do GT de Sujeito de Pesquisa com o GT do DECIT/MS que discute a questão de pesquisa, a fim de otimizar o avanço do debate da ética em pesquisa no Brasil. Conselheira Fernanda Lopes pleiteou a participação na Comissão Intersetorial de Recursos Humanos (CIRH), na Comissão Intersetorial da Redução de Morbimortalidade por Trauma e Violência (CIRMTV), na Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente (CISAMA) e na Mesa Nacional de Negociação do SUS. Conselheiro Aílson dos Santos disse que seria importante reunião imediata da CISI/CNS para discutir questões indígenas urgentes, a exemplo da morte de indígenas por desnutrição e dos casos de suicídio contínuo em Boa Vista/RR. Também ressaltou que a Comissão precisava definir encaminhamento a respeito do Relatório Final da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena que não havia sido publicado até aquele momento. Conselheiro Domingos Lino defendeu a retomada dos trabalhos de todas as comissões do CNS, com reformulação daquelas que necessitavam com base no Regimento Interno do CNS até que este fosse revisado. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel solicitou a constituição de Comissão de Saúde da Pessoa com Patologia, a exemplo da Comissão de Saúde da Pessoa com Deficiência. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, disse que seria necessário verificar a intenção das entidades em permanecer ou não nas comissões do CNS e definir a coordenação para aquelas que o coordenador deixou de ser conselheiro do CNS, retomando os trabalhos das comissões concomitantemente ao processo de reestruturação. Conselheira Maria Izabel da Silva sugeriu que durante a oficina de capacitação permanente para os conselheiros do CNS fosse definida data no mês de janeiro de 2007 para planejamento estratégico do CNS onde, na sua visão, deveria ser feita a reestruturação das Comissões e GTs do CNS.  Como solução imediata, sugeriu que fosse definida coordenação provisória para as Comissões sem coordenador, a fim de que pudessem se reunir para discutir questões imediatas. Diante das considerações do Plenário, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, submeteu à apreciação do Plenário a seguinte proposta de encaminhamento: garantir o funcionamento das Comissões e GTs do CNS até a recomposição dos mesmos e definir coordenação interina para as Comissões sem coordenador e com demandas urgentes. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que não era contrária ao encaminhamento, mas entendia que as Comissões e GTs do CNS deveriam ser reestruturados a partir das demandas do CNS. Nessa lógica, defendeu que naquele momento fossem reestruturadas somente as Comissões que precisavam reunir-se para discutir demandas urgentes. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira disse que seria necessário garantir aos novos conselheiros a participação nas Comissões e GTs do CNS. Além disso, reiterou a solicitação de instituir Comissão para tratar da Saúde das Pessoas com Patologia haja vista a situação emergente no país. Conselheiro Ciro Mortella sugeriu que o Plenário definisse as Comissões e os GTs que precisavam retomar as suas atividades, uma vez que a composição estava definida. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann defendeu que os conselheiros interessados pudessem participar das Comissões cujos trabalhos seriam retomados. Diante dessa fala, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, esclareceu que estava aberto espaço para que os conselheiros pleiteassem a participação em Comissões e GTs do CNS. Com esse esclarecimento, Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann reiterou o interesse do movimento estudantil em participar da CIRH/CNS e da COFIN/CNS. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade apresentou o nome da Conselheira Gysélle Saddi Tannous para coordenar a CONEP/CNS. Conselheiro José Cláudio dos Santos apresentou a seguinte Questão de Ordem: que os segmentos se reunissem para discutir coletivamente a participação nas Comissões e GTs do CNS, considerando as demandas e a paridade na composição. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza fez uso da palavra para defender que a reformulação das Comissões e GTs fosse feita à luz da discussão política. Além disso, esclareceu que as Comissões e os GTs não precisavam seguir o critério da paridade na composição, porque não eram deliberativos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que não fosse aberto espaço para que os conselheiros pleiteassem a participação em Comissões e GTs do CNS, visto que havia questões anteriores que precisavam ser decididas. Não havendo outras questões, a mesa colocou em apreciação a Questão de Ordem do Conselheiro José Cláudio dos Santos: que os segmentos se reunissem para discutir coletivamente a participação nas Comissões e GTs do CNS e a partir das reivindicações definir a composição. Diante de ponderações, Conselheiro José Cláudio dos Santos retirou a proposta de discutir a composição das Comissões com base no critério da paridade, apesar de defender que todos os segmentos estivessem representados nesses espaços. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, destacou que aquele era o momento para discutir a representatividade das Comissões e GTs do CNS. Além disso, citou pontos destacados pelo Plenário: retomar o funcionamento das Comissões até a recomposição das mesmas; verificar propostas de constituição de novas Comissões e GTs do CNS; discutir a reformulação das Comissões a partir do planejamento estratégico do CNS; constituir GT para revisar o Regimento Interno do CNS; formar GT para discutir a reformulação das Comissões, considerando as indicações do Plenário e o relatório do seminário do CNS sobre Comissões e GTs, realizado em março de 2005; e indicar coordenadores para as Comissões sem coordenação. Como encaminhamento, Conselheiro Volmir Raimondi solicitou que a mesa colocasse em votação as seguintes propostas: retomar os trabalhos das Comissões até a recomposição das mesmas; e criar GT para discutir a reformulação das Comissões. Encaminhando, o Plenário decidiu continuar o debate da composição das Comissões, inclusive com indicação de nomes para coordenações. Assim, a mesa abriu a palavra para os inscritos. Conselheira Vânia Glória Alves de Oliveira registrou o interesse do Ministério da Educação em compor a CIST/CNS. Conselheira Luciana Alves Pereira reiterou a vontade da comunidade científica de participar da CICT/CNS e da Rede Unida de compor a CIRH/CNS. Conselheiro José Eduardo de Siqueira manifestou o interesse da Sociedade Brasileira de Bioética de compor a CONEP/CNS. Conselheiro Geraldo Adão Santos perguntou em quantas comissões cada conselheiro poderia participar e foi informado que em duas. Dessa forma, colocou o seu nome à disposição para assumir interinamente a Comissão Permanente de Saúde do Idoso (CPISI/CNS). Também manifestou interesse em contribuir com os trabalhos da Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde (CICIS/CNS). Conselheira Maria Izabel da Silva, a princípio, solicitou que a mesa encaminhasse a proposta de realizar planejamento estratégico do CNS no início de 2007. Também apresentou pleitos de participação nas seguintes Comissões: CIST/CNS – Maria Izabel da Silva na coordenação; COFIN/CNS - Gilda Almeida de Souza – como integrante; CISM/CNS - Arnaldo Marcolino da Silva Filho, como integrante; CSS/CNS - Irineu Messias de Araújo, como coordenador; CPSI/CNS – um representante da CONTAG como integrante; CISAMA/CNS - um representante da CONTAG como integrante; e CISMU/CNS - um representante da CONTAG como integrante. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira solicitou a participação da Associação Brasileira de Ostomizados (ABRASO) na CIRMTV/CNS e na CIPD/CNS. Conselheira Lílian Alicke manifestou o interesse da Associação Brasileira de Alzheimer (ABRAz) em participar da Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com Patologia, a ser instituída. Conselheiro Moisés Goldbaum solicitou que a mesa avaliasse as indicações, verificando o que se tratava de mudança de integrantes. Além disso, indicou o Conselheiro José de Rocha Carvalheiro, da ABRASCO, para coordenar a CICT/CNS, com convocação de reunião imediata. Conselheiro Aílson dos Santos indicou o nome do Conselheiro Jecinaldo Barbosa Cabral, da COIAB, para coordenar a CISI/CNS. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout sugeriu que o Plenário definisse a coordenação para as Comissões sem coordenadores e, a partir do planejamento do CNS, fosse definido o perfil para coordenação das Comissões. Conselheira Graciara Matos de Azevedo registrou que o FENTAS discutia a participação dos representantes dos profissionais de saúde nas Comissões e GTs do CNS, assim, não poderia indicar naquele momento nenhum nome para compor esses espaços. Contudo, pleiteou a participação do FENTAS nas vinte Comissões do CNS. Conselheiro Rogério Torkaski pleiteou a participação de um representante dos prestadores de serviço na CIVIS/CNS. Conselheiro José Marcos de Oliveira manifestou o interesse de participar da CISM/CNS, se possível, na condição de coordenador. Conselheira Sílvia Regina do Amaral Vignola registrou o interesse do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) de compor a CIVIS/CNS e de coordenar a Comissão de Saúde Suplementar (CSS/CNS). Conselheira Sílvia Fernanda Martins Casagrande retirou a proposta de garantir a paridade nas Comissões e GTs e defendeu a composição de dois Grupos, um de Revisão do Regimento Interno e outro de Reformulação das Comissões e GTs do CNS. Conselheiro José Eduardo de Siqueira defendeu o nome da Conselheira Gysélle Saddi Tannous para coordenar a CONEP. Conselheiro Wander Geraldo da Silva apresentou o pleito da Confederação Nacional das Associações de Moradores (CONAM) de participar da CICIS/CNS e da COFIN/CNS e de permanecer na coordenação da CISAMA/CNS. Conselheiro Augusto Pimazoni Netto manifestou a intenção da Federação Nacional das Associações e Entidades de Diabetes (FENAD) em participar da CICT/CNS e indicou os seus suplentes, 

 Maria Acioly Mota, da Federação Nacional das Associações de Portadores de Hipertensão Arterial (FENAPHA) e Sérgio Metzger, da Associação de Diabetes Juvenil (ADJ), para participarem, respectivamente, da CISMU/CNS e da COFIN/CNS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur registrou que a Conselheira Zilda Arns Neumann tinha interesse em contribuir com os trabalhos das Comissões do CNS e posteriormente indicaria em qual delas. Além disso, indicou o Conselheiro José Eri de Medeiros para coordenar o GT de Educação Permanente para o Controle Social no SUS e sugeriu que esse Grupo participasse da preparação da oficina de educação permanente para os Conselheiros do CNS. Também solicitou a retificação do nome do GT Acupuntura e Termalismo para GT de Práticas Complementares do SUS, haja vista o seu objetivo desse de acompanhar a Política de Práticas Complementares, que contemplava várias práticas. Por fim, reiterou a solicitação de que fosse disponibilizado o relatório do seminário do CNS sobre Comissões e GTs, realizado em março de 2005, para servir de base no debate sobre a reestruturação das Comissões e GTs do CNS. Conselheira Luciana Alves Pereira solicitou Questão de Ordem para perguntar qual seria o encaminhamento da mesa em relação aos pleitos e proposições do Plenário. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior respondeu que, após a manifestação de todos os inscritos, seria definido o encaminhamento para a matéria. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza indicou o Conselheiro Aílson dos Santos para coordenar a CIEH/CNS e o Conselheiro Alexandre Magno Lins Soares para compor a COFIN/CNS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous agradeceu as indicações do seu nome para coordenar a CONEP/CNS e colocou-se à disposição para assumir essa coordenação. Conselheiro Flávio Heleno Poppe de Figueiredo manifestou o seu interesse em compor a Comissão de saúde Suplementar/CNS e a CISI/CNS. Conselheiro Volmir Raimondi pleiteou a participação no GT de Educação Permanente para o Controle Social e a permanência na Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência (CIPD/CNS). Além disso, indicou a Conselheira Marisa Fúria para compor a CISM/CNS, a CIRH/CNS e a CIPD/CNS e a Conselheira Rita Maestri para a CIPD/CNS. Conselheiro Jecinaldo Barbosa Cabral solicitou aparte para apresentar denúncia sobre a precariedade da saúde indígena no país. Falou em especial da situação do Município de São Gabriel da Cachoeira onde ocorreram sete suicídios de jovens indígenas e a Prefeitura Municipal, como única providência, tentava implantar lei seca no Município. A propósito, disse que teria que se ausentar para participar de reunião externa onde seria tratada essa questão. Além disso, comunicou a epidemia de hepatite e a incidência de casos de AIDS entre a população indígena do Vale do Javali, na fronteira com Peru e Amazonas. Nesse sentido, reiterou a importância de retomar os trabalhos da CISI/CNS, a fim de serem tomadas providências sobre essas questões. Conselheiro Juarez Pires de Souza apresentou os seguintes pleitos: Federação das Associações de Renais e Transplantados do Brasil (FARBRA): participação na COFIN/CNS; e Força Sindical: participação na CISM/CNS, CIRH/CNS, CPISI/CNS, CISI/CNS, CIMASA/CNS, CISMU/CNS e CISIS/CNS. Conselheiro Néwenton Vargas, em que pese a dúvida em relação ao encaminhamento da discussão, manifestou o interesse da Confederação Espírita Pan-americana (CEPA) em participar da CISAMA/CNS e da CICIS/CNS. Conselheira Maria Betânia Serrano de Andrade pleiteou a participação na CICIS/CNS e da sua suplente, Conselheira Eline Jonas, da UBM, na CIST/CNS. Conselheira Sílvia Fernanda Martins Casagrande sugeriu que o GT de Reestruturação das Comissões e GTs do CNS trabalhasse em consonância com o GT de Revisão do Regimento Interno do CNS. Conselheira Carmen Lúcia Luiz colocou o seu nome à disposição para participar da CISM/CNS e indicou a Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil para compor a COFIN/CNS e o Conselheiro Edvaldo José de Souza e a Conselheira Maria Betânia Serrano de Andrade para a CIVIS/CNS. Conselheiro José Cláudio dos Santos manifestou interesse em permanecer na CISAMA/CNS e integrar a CICIS/CNS, além de compor a Comissão de Saúde da Pessoa com Patologia, quando essa fosse formada. Além disso, disse que seria importante verificar em que Comissão ou GT do CNS os seus suplentes, Marcelo Henrique Batista, do MST e Sebastião Geraldo Venâncio, da Pastoral da Saúde Nacional, tinham interesse de participar. Conselheira Cleuza de Carvalho pleiteou a participação na CISM/CNS e informou que o Fórum de Defesa das Pessoas com Patologia e Deficiência fazia a indicação de nomes para compor Comissões e GTs do CNS. Não havendo novos inscritos, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior disse que as indicações seriam objeto de avaliação. Também destacou que o segmento dos profissionais de saúde faria discussão coletiva e apresentaria as reivindicações de maneira formal. Na seqüência, abriu a palavra à Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida, que apresentou as demandas mais imediatas, a fim de que o Plenário definisse o encaminhamento, sendo elas: manter as Comissões do CNS em funcionamento até a recomposição das mesmas, com indicação de coordenação interina para aquelas sem coordenador; dar conhecimento ao Plenário do pleito de novas Comissões (criação da Comissão de Saúde da Pessoa com Patologia; e transformação do GT AIDS e do GT de Educação Permanente para o Controle Social no SUS em Comissão); discutir a reestruturação das Comissões e GTs em consonância com o novo funcionamento do Conselho, a partir de planejamento estratégico; não deve ser obrigatório o critério de paridade na composição das Comissões, por não serem espaços de deliberação, mas sim de assessoramento do Plenário; constituir GT de Revisão de Regimento Interno do CNS; e formar GT para discutir a reformulação das Comissões, a partir das indicações do Plenário e do relatório do seminário do CNS sobre Comissões e GTs, realizado em março de 2005. Conselheira Graciara Matos de Azevedo propôs que a indicação da coordenação das Comissões fosse feita posteriormente, a fim de não prejudicar o segmento dos profissionais de saúde que não se reuniram para discutir essa questão. Conselheira Maria Izabel da Silva consultou o Plenário sobre a proposta de indicar os coordenadores para as Comissões com vacância na coordenação. Conselheira Fernanda Lopes ponderou sobre a possibilidade de indicar coordenadores para a COFIN/CNS, a CONEP/CNS e a CISAMA/CNS, dadas as demandas emergenciais colocadas que precisavam de encaminhamento. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, solicitou que o Plenário se manifestasse sobre a proposta de não indicar nomes para as coordenações pendentes das Comissões naquele momento. Conselheiro Wander Geraldo da Silva pediu que, independente do encaminhamento do Plenário naquele momento, fosse distribuída aos conselheiros uma síntese das solicitações dos Conselheiros, para que fosse definida composição. Conselheira Gysélle Saddi Tannous apelou para que o Plenário definisse naquele momento a coordenação das Comissões que não podiam interromper os seus trabalhos, a exemplo da CONEP/CNS. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann reiterou a sua proposta de recompor naquele momento as Comissões com demandas emergenciais. Como encaminhamento, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior apresentou o seguinte entendimento: não havia condições, naquele momento, de discutir composição de Comissões, podendo ser feita definição de questões emergenciais, a exemplo daquelas Comissões sem coordenadores e que precisavam continuar os trabalhos. Conselheiro Volmir Raimondi defendeu que todas as Comissões voltassem a funcionar e que fosse indicada coordenação para aquelas sem coordenador. Conselheiro Geraldo Adão Santos solicitou a definição da coordenação da CPISI/CNS. Havendo consenso sobre a proposta de retomar os trabalhos das Comissões e GTs do CNS até a composição dos mesmos, o Presidente do CNS encaminhou a seguinte proposta de encaminhamento: definir coordenação interina para CIAN/CNS, COFIN/CNS e CONEP/CNS. A proposta foi aprovada com quatro abstenções e um voto contrário. Conselheiro Geraldo Adão Santos registrou que se manifestou contrário à proposta porque entendia ser necessário definir também a coordenação da CPISI/CNS para acompanhar a implementação da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. Para as coordenações interinas, foram aprovados, com uma abstenção, os seguintes nomes: CIAN/CNS – Conselheira Nildes de Oliveira Andrade; COFIN/CNS – Ana Cristhina de Oliveira Brasil; e CONEP/CNS – Gysélle Saddi Tannous. A respeito dos GTs de Revisão do Regimento Interno do CNS e de Reformulação das Comissões e GTs do CNS, acordou-se que a composição seria definida no terceiro dia de reunião. Resolvido esse ponto, Conselheiro Aílson dos Santos solicitou que o Plenário se manifestasse sobre a situação do Município de São Gabriel da Cachoeira, a fim de que o Conselheiro Jecinaldo Barbosa Cabral levasse a posição do CNS para a reunião que discutia o problema. O Presidente do CNS solicitou que o Conselheiro Aílson dos Santos, com o apoio da Secretaria-Executiva do CNS, elaborasse documento de forma a responder as denúncias. O encaminhamento foi aprovado. Conselheiro Volmir Raimondi propôs que o CNS oficiasse a FUNASA para verificar as denúncias. Conselheiro Geraldo Adão Santos, em que pese não ter sido definida coordenação interina para a Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa Idosa, solicitou que a Mesa Diretora convocasse reunião dessa Comissão. A solicitação foi acatada. Para finalizar, Conselheiro Clóvis A. Boufleur reiterou que a CISI/CNS, assim como outras Comissões do CNS, não se reuniu em cumprimento à deliberação do CNS de suspender os trabalhos das Comissões até o processo eleitoral. Assim, diante da decisão de retomar os trabalhos das Comissões, a CISI/CNS se reuniria o mais breve possível para discutir inclusive as denúncias colocadas pelos conselheiros. Devido ao adiantado da hora, o Plenário decidiu adiar o item 6 para o terceiro dia de reunião. Antes de encerrar, Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil informou que não participaria do período da manhã do terceiro dia de reunião, pois havia sido convidada para finalizar as discussões sobre o Projeto de Lei do Ato Médico no Gabinete da Senadora Lúcia Vânia. Assim, a Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout responderia as questões em nome dos profissionais de saúde. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CNS encerrou os trabalhos do segundo dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares: Aílson dos Santos, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Augusto Pimazoni Netto, Artur Custódio M. de Sousa, Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Carmen Lúcia Luiz, Ciro Mortella, Eduardo Santana, Edmundo Costa Gomes, Fernanda Lopes, Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, José Cláudio dos Santos, José de Rocha Carvalheiro, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Lígia Bahia, Maria Izabel da Silva, Newenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade, Raquel M. Rigotto, Ricardo Souza Heinzelmann, Sílvia Fernanda Martins Casagrande, Valdirlei Castagna, Vânia Glória Alves de Oliveira, Volmir Raimondi e Wander Geraldo da Silva. Suplentes: Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Domingos Lino, Eni Carajá Filho, Fernando Luiz Eliotério, Geraldo Alves Vasconcelos Filho, Irineu Messias de Araújo, José Eduardo de Siqueira, José Luiz Spigolon, Juarez Pires de Souza, Lílian Alicke, Luciana Alves Pereira, Maria Betânia Serrano de Andrade, Maria do Socorro de Souza, Maria Natividade G. S. T. Santana, Mauro Fernando Schmidt, Noemy Yamaguishi Tomita, Paulo César Augusto de Souza, Rogério Tokarski, Sérgio Metzger, Silvana Maria Pereira e Sílvia Regina do Amaral Vignola. Iniciando os trabalhos do terceiro dia de reunião, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, abriu a palavra à representante da ANVISA, Lídia Tobias, que comunicou a impossibilidade de deliberação do CNS sobre o Plano Diretor de Vigilância Sanitária, haja vista que não houve pactuação na Comissão Intergestores Tripartite. Apesar disso, colocou-se à disposição para esclarecimentos sobre a matéria. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, lembrou que o plenário deliberou por enviar o Plano à apreciação da Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia do CNS. Dito isso, agradeceu a presença da convidada e abriu a palavra ao Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, que reiterou o pedido de distribuir os conselheiros no Plenário de forma aleatória, sem divisão por segmentos. Não havendo posições contrárias, a proposta foi acatada, com adendo de ser garantido local mais acessível para as pessoas com deficiência e outros que solicitassem. Na seqüência, o Plenário definiu a pauta do terceiro dia de reunião e procedeu-se à discussão do primeiro item previsto. ITEM 6 – ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE – Iniciando, o Presidente do CNS convidou para compor a mesa a Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália e o Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, integrante da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS. A princípio, fez uso da palavra o Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, que convidou para fazer parte da mesa o Vice-Coordenador do MORHAN, Cristiano Torres, integrante da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS. A apresentação foi dividida em três partes: informes gerais, balanço do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS e os resultados da Conferência de CEBU - c
onsenso para procedimentos em prevenção de incapacidades. Na primeira parte, o Conselheiro Aílson dos Santos apresentou relato da visita da equipe do Projeto Hansen à comunidade Assurini Trocará, da Cidade de Tucuruí/PA, com o objetivo de fazer um levantamento da magnitude da hanseníase no local. Disse que, apesar de não ter sido identificado nenhum caso de hanseníase no local, a equipe verificou graves problemas na comunidade. Relatou a situação precária dessa comunidade que não recebia a visita de um médico há três anos. Destacou que, apesar da transferência de recurso do Ministério da Saúde para contratação de equipe multidisciplinar, a comunidade contava apenas com uma enfermeira, um odontólogo e cinco auxiliares de enfermagem. Explicou que esse recurso era utilizado para outros fins como abastecimento de carros, compra de peças automobilísticas, entre outros. Ressaltou que a comunidade era formada 426 indígenas, sendo 206 crianças, com muitas mulheres com gravidez de alto risco. Destacou que a enfermeira atendia outras duas comunidades, além dos Assurinis, o que dificultava a realização do trabalho. Além disso, salientou que as comunidades ficavam sem nenhum atendimento no período de folga da enfermeira (dez dias por mês). Relatou ainda que só em caso de emergência os procedimentos médicos eram realizados na cidade de Tucuruí a 25Km da aldeia, mas o único transporte utilizado para o deslocamento dos pacientes estava quebrado. Também informou que a ONG contratada em fevereiro de 2006, pela FUNASA, para prestar assistência à comunidade recebia o dinheiro do convênio e não prestava assistência. Além disso, a Organização realizava as suas atividades administrativas nas mesmas instalações do Pólo, o que, pela legislação, era indevido. No mais, registrou que os assurinis trocará enfrentavam problemas como desnutrição, cárie, entre outros. Acrescentou que, além de Tucuruí, havia denúncia de outros estados com o problema de falta de assistência à saúde. Destacou ainda que denunciou casos de hanseníase na sua comunidade (Truká), inclusive de pessoas com seqüelas expostas, sem assistência adequada e, por conta disso, passou a sofrer perseguição da Coordenação Estadual e da FUNASA. Diante dessa situação de descaso e abandono das autoridades competentes, defendeu que o CNS convocasse a FUNASA para manifestar-se sobre essa e outras situações. Na seqüência, foi feita a apresentação de fotos da Comunidade Assorini Trocará. Seguindo a apresentação, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza explicou que o plano de trabalho da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS foi prejudicado por conta do processo eleitoral do CNS e problemas da conjuntura política nacional. Disse que o início do projeto piloto “Como o Controle Social pode contribuir na eliminação e na reestruturação da Política de Hanseníase”, no Maranhão, foi adiado por conta do período eleitoral e a intenção era iniciá-lo no início de 2007. Além disso, informou que, a partir da necessidade de interface do Programa de eliminação da Hanseníase com outras áreas do Ministério, foi convocada reunião da qual participaram várias secretarias. Disse que contribuíram para o êxito da reunião a SGP e a SVS e que a FUNASA, apesar do convite, não compareceu. Em relação à conjuntura política, destacou a inclusão da eliminação da hanseníase como uma das Metas do Milênio e a hanseníase, junto com a AIDS, com proteção da Comissão de Direitos Humanos da ONU. Também comunicou que o Presidente Lula criou Comissão Interministerial, composta por representantes de dez Ministérios, coordenada pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, com o papel de pensar nas antigas colônias de isolamento da hanseníase. Disse que a população dessas colônias era composta de pessoas idosas, com seqüelas decorrentes da hanseníase e com graves problemas de saúde mental. Nesse sentido, destacou a importância da participação da COBAP e da CISM/CNS nesse processo. Por fim, solicitou a indicação de um representante do CNS para acompanhar a visita técnica da Comissão Interministerial à ex-colônia de Antônio Aleixo, no Estado do Amazonas, de 23 a 26 de novembro de 2006. Na seqüência, a Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália, apresentou balanço do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS. Sobre a situação atual, destacou que, em 2006, o Brasil encontrava-se entre os cinco países que não eliminaram a doença como problema de saúde pública (países que não atingiram menos de 1 caso/10.00 hab.) - Nepal, Moçambique, Tanzânia e República Dominicana do Congo. Conforme dados de dezembro de 2005, o Brasil possuía 27.313 casos em tratamento com o esquema PQT/OMS na rede pública de saúde, com 38.410 casos novos por ano, sendo que nos últimos cinco anos a média foi de 40 mil casos detectados anualmente. Ressaltou que, em média, 8% dos casos novos anuais dos últimos cinco anos ocorreram em crianças e aproximadamente 3 mil casos novos eram diagnosticados com alguma deformidade física anualmente. Destacou que a hanseníase estava concentrada nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Conforme dados do primeiro semestre de 2006, dos 10.410
 casos novos diagnosticados no Brasil, 2.509 (24,10%
) concentrava-se na Região Norte, 3.961 (38,05%) na Nordeste, 1.573 (15,11%) na Sudeste, 553 (5,31%) na Sul e 1.814 (17,42%) na Centro-Oeste. Seguindo, apresentou dados sobre a cobertura de serviços de diagnóstico e tratamento (Brasil - 1º Semestre 2006), sendo: Região Norte: dezembro de 2005: 1.297; 1º semestre de 2006: 1.315; incremento: 4,16%; Região Nordeste - dezembro de 2005: 5.700; 1º semestre de 2006: 6.329; e incremento: 9,14%; Região Sudeste - dezembro de 2005: 2.338; 1º semestre de 2006: 2.541; e incremento: 8,68%; Região Sul - dezembro de 2005: 800; 1º semestre de 2006: 919; e incremento: 14,88%; e Região Centro-Oeste - dezembro de 2005: 1.917; 1º semestre de 2006: 1.939; e incremento: 1,15%. No Brasil, de 12.151, em dezembro de 2005 para 13.079 no primeiro semestre de 2006, com incremento de 7,64% na cobertura de serviços de diagnóstico e tratamento. Seguindo, falou sobre a 
hanseníase nos municípios prioritários 2006. Explicou que a partir da readequação do cálculo da prevalência houve a necessidade de se disponibilizar uma nova lista de municípios prioritários, sendo critérios de inclusão: mais de cinqüenta casos em curso de tratamento no ano da avaliação, mais de dez casos novos em crianças e média de cinqüenta casos multibacilares nos últimos cinco anos. Ressaltou que o Brasil teve um decréscimo de 47,08% no número de municípios prioritários (de 206 para 109). Prosseguindo, citou as principais 
atividades executadas até o primeiro semestre de 2006: realização do Seminário de Avaliação do PNEH e etapas de Reuniões Macrorregionais; criação do Grupo Interministerial – Hospitais Colônia e Reabilitação; definição do Plano Integrado de Reabilitação; repasse de recursos para Projeto de reestruturação de unidades de referência para reabilitação de onze Unidades Federadas; estudo de magnitude de hanseníase em comunidades quilombolas (PA e PI) e indígenas (PA) em parceria com Pastoral da Criança, MOPS e MORHAN; e revisão e atualização de documentos técnicos e manuais para publicação. Na seqüência, citou os principais desafios e linhas de trabalho (Brasil, 2006–2010): prover acesso a diagnóstico de qualidade, tratamento e cura; ampliar a cobertura de serviços; proteger as novas gerações promovendo o decréscimo da incidência entre crianças; proporcionar qualidade de vida e cuidados nos três níveis de complexidade aos pacientes vivendo em antigos hospitais colônia e a todos os que necessitem; promover e apoiar a mobilização social e abordagem de direitos humanos; fornecer dados de qualidade e com a agilidade necessária para tomada de decisão adequada; e fortalecer vigilância epidemiológica (exame de contatos, etc), especialmente em municípios prioritários. Na segunda parte da apresentação, a Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS falou sobre a Conferência de CEBU - 
Consenso para procedimentos em prevenção de incapacidades, realizada nas Filipinas. Disse que a Conferência contou com a participação de trinta países – gerentes nacionais de programas de hanseníase, profissionais de fisioterapia, enfermagem e medicina, pacientes, OMS e ONG – com o objetivo de definir recomendações mundiais para prevenção de incapacidades e reabilitação. Ressaltou que sentiu a ausência do MORHAN na Conferência, visto que os pacientes que subsidiaram a decisão dos técnicos não tinham a experiência de mobilização e organização desse Movimento. Ressaltou que foi feita amostra de experiências e boas práticas e o Brasil apresentou as experiências de Minas Gerais e Maranhão com calçados adaptados para deformidades nos pés. Salientou que a metodologia utilizada foi a de respostas para as principais perguntas, com participação de pacientes. Seguindo, apresentou as p
rincipais diretrizes aprovadas no consenso (para Hanseníase, Diabetes, Úlcera de Buruli e Filariose): Pergunta 1: 
Como obter tratamento de reações e neurites o mais precocemente possível: a) treinamento de profissionais e conscientização dos pacientes para reportar precocemente (referência de boas práticas no Brasil e Myamar); b) ampliar cobertura de serviços e promover a organização de um sistema de referência, considerando que o manejo das reações na maioria dos casos não pode ser feito no nível básico de atenção; e c) monitoramento de pára-efeitos das drogas é essencial; 
Pergunta 2: Como promover auto-cuidados em domicílio: a) auto-cuidado como elemento-chave para proteção de incapacidades e controle da doença; e b) aproveitamento das estruturas locais (PACS/PSF, no Brasil) para alcançar cobertura e sustentabilidade; 
Pergunta 3 : Quais os pré-requisitos para um efetivo programa de calçados: a) calçados como uma das principais intervenções em hanseníase em caso perda de sensibilidade e para evitar úlceras; e b) a todos os pacientes com Grau 1 de incapacidade deve estar garantido o direito de receber calçado/palmilha adequado (proposta do Brasil)
; Pergunta 4: Quais os dados essenciais a serem reportados: a) sistema de reporte de dados é vital para efetividade dos aspectos clínicos e gerenciais de programas de proteção de incapacidades; b) Grau 1 deve ser reportado para definir a necessidade de palmilhas e calçados adequados; e c) dados essenciais a serem reportados para um eficiente programa de proteção de incapacidades: acuidade visual e presença de úlceras
; Pergunta 5: Quais são as prioridades em pesquisa de proteção de incapacidades: a) auto-cuidado; b) eficácia dos calçados; c) tratamento de reações e neurites; d) 
Política de Proteção de Incapacidades no Brasil: evidências de factibilidade e sustentabilidade; e) t
ransferência de recursos fundo a fundo; f) quinze procedimentos de proteção de incapacidades previstos no SUS; e g) Rede organizada para assistência à pessoa com deficiência, com 116  Centros de Referência, não utilizados pelos pacientes de hanseníase
. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Sílvia Regina do Amaral Vignola manifestou a sua indignação com a denúncia de falta de assistência à saúde dos povos indígenas, desrespeitando preceito constitucional. Dessa forma, defendeu que o CNS convocasse a FUNASA para manifestar-se sobre a situação. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana ponderou se os indicadores de erradicação da hanseníase possibilitavam retirar a hanseníase como ponto de pauta permanente do CNS. Destacou a necessidade de olhar especial para os grupos com dificuldade de acesso ao SUS e que sofriam preconceito, a exemplo das pessoas com hanseníase e dos povos indígenas. Também registrou a sua insatisfação com temas que retornam constantemente à pauta, a exemplo da utilização da talidomida e defendeu o Plenário do CNS deliberasse sobre essa questão. Por fim, sugeriu que a saúde indígena fosse um ponto de pauta permanente do CNS. Conselheira Lérida Maria dos Santos Vieira solicitou aparte para destacar os problemas enfrentados pela população com efeitos colaterais de medicamentos.  Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann salientou a necessidade de o CNS recomendar ao Ministério da Saúde a ampliação da cobertura de serviços de diagnóstico e tratamento
 nas Regiões com maior taxa de prevalência (Regiões Norte e Centro-Oeste), atendendo ao princípio de equidade do SUS. Além disso, enfatizou a importância de articulação da Comissão de Hanseníase do CNS com a CIRH/CNS, para discutir o fato de a formação dos profissionais de saúde não contemplar a hanseníase. Finalizando, solicitou que fosse pautado debate no CNS sobre a atuação de ONGs na saúde. Conselheiro Geraldo Adão Santos ratificou a proposta de convocar a FUNASA para prestar esclarecimentos sobre a falta de assistência aos povos indígenas, nos casos citados. Também, colocou-se à disposição para apresentar proposta de inserção da COBAP no trabalho de eliminação da hanseníase. Conselheiro José Cláudio dos Santos disse ser necessário solicitar à Tripartite que discuta a questão da eliminação da hanseníase. Ainda propôs que fosse constituída comissão para levar as denúncias ao Gabinete do Ministro da Saúde a fim de que fossem tomadas as devidas providências, além de articulação com os direitos humanos. Por fim, sugeriu que o Plenário se manifestasse sobre o fato de o Conselheiro Aílson dos Santos ter sofrido ameaça após denúncia de descaso das autoridades competentes com a saúde dos povos indígenas. Conselheira Fernanda Lopes parabenizou a apresentação e registrou a sua indignação com o que foi colocado. Chamou a atenção para a situação da saúde indígena e a ausência de diagnóstico de hanseníase entre a população quilombola. Solicitou que cópia da apresentação da Coordenadora do Programa de Eliminação da Hanseníase fosse anexada ao relatório do Projeto Hansen (Assurini Trocará). Conselheira Maria Izabel da Silva também registrou a sua indignação com o relato e com a ausência da FUNASA nessa e em outras discussões da saúde indígena. Como encaminhamento, apresentou as seguintes propostas: articulação do CNS com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) para discutir as questões da saúde da criança e adolescente; retomada do debate no CNS sobre a Política de Saúde da Criança e do Adolescente; criação de GT do CNS da saúde da criança e do adolescente; e diálogo do CNS com o Ministério da Saúde visando o fortalecimento da Secretaria de Saúde da Criança e Adolescente. Conselheiro Clóvis A. Boufleur cumprimentou os expositores pela apresentação e destacou que o maior investimento do Programa de Eliminação da Hanseníase referia-se ao diagnóstico precoce, apesar da necessidade de se tratar os casos com seqüelas. Também perguntou à Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS sobre a prevalência de hanseníase em áreas indígenas e a articulação com a FUNASA. Por fim, quis saber se havia alguma decisão judicial sobre descaso com a saúde indígena, visto que foram protolocadas várias denúncias, inclusive no Ministério Público Federal. Conselheira Sílvia Fernanda Martins Casagrande destacou na sua fala o desrespeito aos direitos dos profissionais de saúde que atuavam em áreas indígenas, no caso na aldeia Assurini Trocará. Como encaminhamento, sugeriu a elaboração de documento com relato sucinto da situação a ser encaminhado ao Ministro da Saúde solicitando as providências cabíveis. Conselheiro Edmundo Costa Gomes informou que o CONASEMS comunicou ao Ministro da Saúde a dificuldade de relação dos secretários municipais de saúde com o Subsistema de Saúde Indígena (Lei nº. 9.836), dada a falta de intersetorialidade. Ressaltou que as ONGs não cumpriam o seu papel de prestação de serviço e a população indígena ia para o SUS, que não foi financiado para receber o usuário indígena. Salientou que era preciso discutir com o Ministério da Saúde a questão da intersetorialidade e a regulação do Sistema.  Além disso, sugeriu a convocação do Presidente da FUNASA, explicitando inclusive os problemas citados. Não havendo outros inscritos, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza apresentou síntese das propostas dos conselheiros, com acréscimos: convocar a direção da FUNASA/MS para esclarecimentos sobre as denúncias relativas aos povos indígenas (sugestão: encaminhar para a Mesa Diretora do CNS); avaliar se o tema “eliminação da hanseníase” permanece como ponto de pauta permanente (sugestão: encaminhar para a Mesa Diretora do CNS); incluir o tema “saúde indígena” como ponto de pauta permanente, para discutir as questões colocadas pelos conselheiros (sugestão: encaminhar para a Mesa Diretora do CNS); pautar debate sobre a utilização da talidomida, contemplando a questão da farmacovigilância e o uso de medicamentos (sugestão: encaminhar para Mesa Diretora do CNS); discutir a atuação das ONGs que atuam na área de eliminação da hanseníase (sugestão: encaminhar para a Mesa Diretora do CNS); e promover articulação com direitos humanos em relação aos pontos colocados pelo Conselheiro Aílson dos Santos (sugestão: encaminhar para Mesa Diretora do CNS). Em seguida, passou a comentar as intervenções dos conselheiros. Disse que a apresentação da Coordenadora do Programa de Eliminação da Hanseníase estava à disposição dos conselheiros. Também destacou que a articulação interconselhos deveria ser uma meta do CNS. Além disso, sugeriu que a criação da Comissão de Saúde da Criança e do Adolescente fosse remetida para o momento de reestruturação das Comissões e GTs do CNS. Informou ainda que a FUNASA não havia sido convidada para aquele momento. Finalizando, sugeriu nomes para participar das seguintes atividades: a) reunião para apresentação do Plano de Ações Integradas para Pessoa Atingida pela Hanseníase, nos dias 27 e 28 de novembro de 2006, em Brasília/DF: Conselheiros Aílson dos Santos e Volmir Raimondi; b) visita técnica a ex-colônia de Antônio Aleixo, no Estado do Amazonas, de 23 a 26 de novembro de 2006 - Conselheiro Aílson dos Santos; e c) reunião sobre proteção do sujeito de pesquisa, nos dias 15 e 16 de dezembro de 2006: Conselheiro Aílson dos Santos. Além disso, sugeriu o nome do Conselheiro Geraldo Adão Santos, representante da COBAP, para participar da Comissão de Eliminação da Hanseníase, em substituição à ex-Conselheira Maria Leda Dantas. Por fim, sugeriu ainda que fosse reservado espaço na próxima reunião do CNS para apresentação de relatório do Tribunal de Contas da União sobre a hanseníase no Brasil. Conselheira Sílvia Fernanda Martins Casagrande acrescentou aos encaminhamentos a proposta de encaminhar documento ao Ministro de Estado da Saúde com relato sucinto da situação relatada e solicitando a convocação da FUNASA para comparecer ao CNS e prestar esclarecimentos sobre a situação da saúde indígena. Conselheira Maria Izabel da Silva solicitou que a proposta de fortalecer a Secretaria de Saúde da Criança e Adolescente/MS também fosse submetida à Mesa Diretora para verificar como poderia ser trabalhada. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann também acrescentou aos encaminhamentos a proposta de articulação da Comissão de Hanseníase do CNS com a CIRH/CNS, para discutir o fato de a formação dos profissionais de saúde não contemplar a hanseníase. Antes de colocar as propostas em votação, Conselheiro Artur Custódio abriu a palavra à Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália, para respostas. A coordenadora falou da sua preocupação com os casos produzidos de talidomida na utilização para tratar reação hansênica. Contudo, disse que esse medicamento também era utilizado para tratar outras patologias, sendo o uso regulamentado pela ANVISA. Salientou que o Secretário de Vigilância em Saúde acatou a sugestão de discutir essa temática de maneira mais ampla – assistência, regulação e vigilância. Ressaltou que o Brasil possuía duas gerações de vítimas de talidomida, com 461 pessoas recebendo pensão pelo INSS por conta da síndrome da talidomida.  Nesse sentido, apoiou a proposta de mobilização do CNS em relação ao tema. Como medida preventiva, ponderou que o Brasil poderia seguir o exemplo da Índia que ministrava a talidomida em mulheres em idade fértil para tratar reação somente estando internadas. Reiterou ainda a desigualdade regional na distribuição dos casos de hanseníase, visto que as Regiões Sul e Sudeste eliminaram a hanseníase como problema de saúde pública. Disse que a proposta para diminuir esse panorama de desigualdade regional era monitorar e apoiar técnica e financeiramente os estados mais lentos em relação à eliminação da hanseníase. Também destacou que havia apenas iniciativas pontuais no Brasil de universidades que tratavam da hanseníase. Além disso, disse que a COBAP era bem-vinda para auxiliar no trabalho de eliminação da hanseníase. Em relação às populações quilombolas, explicou que, assim como no caso das indígenas, só recentemente se iniciou o levantamento de magnitude da hanseníase nessas populações, considerando primeiramente os Estados do Piauí e Pará. Ressaltou que a responsável pelo levantamento impressionou-se com o número de casos e a falta de acesso ao diagnóstico entre a população quilombola. Disse que, assim que fosse concluído, enviaria ao CNS o relatório com os dados do levantamento. Finalizando, agradeceu o espaço e sugeriu que a Pastoral da Criança apresentasse a sua experiência positiva de suporte ao Programa, entendendo que poderia servir de exemplo para atuação de outros organismos. Na seqüência, Conselheiro Aílson dos Santos respondeu a questionamentos do Plenário. Disse, a princípio, que o Fórum de Presidentes de Conselhos Distrital de Saúde Indígena fez vários encaminhamentos, inclusive solicitou ao TCU auditoria na FUNASA, mas não obteve respostas. Além disso, destacou que foram feitas denúncias a diversos órgãos, contudo não obteve respostas. Avaliou que a questão da saúde indígena sempre era colocada em terceiro plano e indígenas estavam morrendo. Ressaltou ainda a necessidade de os gestores municipais acolherem os indígenas quando esses necessitarem de atendimento na área da saúde, visto que existe evidente discriminação dessa população nas redes públicas de serviço, tanto estaduais quanto municipais. Nesse sentido, solicitou a atenção do Plenário para o problema. Ressaltou que tinha divergências com a sede da FUNASA em Brasília por ser contrário à forma como eram celebrados os convênios para prestação de serviço. Por fim, explicou que o relatório do Projeto Hansen não foi submetido à FUNASA porque primeiramente teria que ser submetido ao Pleno do CNS. O Vice-Coordenador do MORHAN, Cristiano Torres, integrante da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS, falou um pouco da sua vivência nos antigos hospitais colônias, destacando as situações de repressão, sofrimento e discriminação, a exemplo do que sofria os indígenas. Após essas falas, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza sugeriu votar em bloco os encaminhamentos que apresentara, excetuando-se a proposta de incluir o tema “saúde indígena” como ponto de pauta permanente e acrescentando as propostas da Conselheira Sílvia Casagrande e Conselheiro Ricardo Heinzelmann. O bloco de propostas foi aprovado por unanimidade. Na seqüência, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza colocou em apreciação as seguintes propostas: incluir o tema “saúde indígena” como ponto de pauta permanente; ou enviar a proposta para a proposta à análise da Mesa Diretora. Como encaminhamento, o Plenário aprovou, com uma abstenção, a proposta alternativa do Conselheiro Volmir Raimondi de incluir provisoriamente o tema “saúde indígena” como ponto de pauta permanente do CNS, até avaliação mais aprofundada da Mesa Diretora. Finalizando, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza agradeceu a todos e passou a coordenação dos trabalhos para o Presidente do CNS, que imediatamente procedeu ao próximo item da pauta. 
ITEM 8 - POLÍTICA DE SAÚDE INTEGRAL DA POPULAÇÃO NEGRA – Para compor a mesa, o Presidente do CNS convidou a diretora do Departamento de Apoio à Gestão Participativa/SGEP, Ana Maria Costa; a Conselheira Fernanda Lopes; e a assessora parlamentar da Secretária Especial de Políticas para as Mulheres, Regina Adami. Em seguida, foi definida a dinâmica de debate, visto que a Política havia sido apresentada ao Plenário na última reunião do CNS. Iniciando, a diretora do Departamento de Apoio à Gestão Participativa/SGEP, 
Ana Maria Costa, agradeceu a oportunidade de voltar ao Plenário do CNS para discutir a Política de Saúde Integral da População Negra e passou a considerações gerais sobre a Política. Explicou que a Política atendia a diretriz de governo de combate às desigualdades, uma vez que visava garantir maior grau de eqüidade no que tange à efetivação do direito humano à saúde, em seus aspectos de promoção, prevenção, atenção e tratamento às doenças e agravos transmissíveis e não-transmissíveis, incluindo aqueles de maior prevalência, no segmento da população negra. Ressaltou que a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação de mortalidade e de nascidos vivos possibilitou evidenciar as desigualdades em termos de mortalidade da população negra em relação à branca. Para ilustrar, destacou: as mulheres negras grávidas morrem mais de causas maternas; o risco de uma pessoa negra morrer por causa externa é 56% maior que o de uma pessoa branca; e a incidência de doenças infecciosas é maior entre a população negra (em especial tuberculose, hanseníase e AIDS), bem como a de doenças crônicas (pressão arterial, diabetes mellitus, entre outros). Identificada essa diferença, a estratégia de intervenção foi elaborada pelo Comitê Técnico de Saúde da População Negra (coordenado pela SGP e composto por representantes de diversas áreas técnicas, pesquisadores, ativistas da luta anti-racista no campo da saúde da população negra e representantes da SEPPIR) e discutida com técnicos das diversas áreas do Ministério da Saúde. Em seguida, a Política foi debatida no 
Colegiado da SEGEP e do Ministro da Saúde e, após apreciação do CNS, seria levada para pactuação na Tripartite. Disse que seria necessária maior investigação sobre a saúde da população negra a fim de conhecer as precariedades e intervir de forma mais eficiente. Nesse sentido, o Ministro da Saúde, investiu R$ 3 milhões no edital de pesquisa do CNPq voltado à produção de conhecimento para população negra. Como objetivos da Política, destacou: melhorar a qualidade dos sistemas de informação do SUS no tangente à coleta, ao processamento e à análise dos dados específicos sobre a saúde da população negra; incluir o tema saúde da população negra nos processos de formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde, dotando-os de ferramentas aptas a enfrentar as iniqüidades; qualificar as formas de atendimento à população negra; incluir a questão da etnia negra como determinante social gerador de iniqüidade de saúde; e qualificar as formas de atendimento à população negra no SUS. Finalizando, disse que a Política configurava-se em uma oportunidade de saldar a dívida social com a população negra e de consolidar o SUS como uma política universal, integral e generosa. Na seqüência, fez uso da palavra a Conselheira Fernanda Lopes, representante de movimentos nacionais da população negra no CNS. Começou destacando a importância do debate da execução da Política de Saúde da População Negra, em que o Estado, por meio do SUS, comprometia-se a oferecer tudo para todos, de acordo com as diferentes necessidades, partindo de uma construção democrática e descentralizada. Com base nesses princípios, avaliou que o racismo configurava-se em uma programação social que orienta a todos, sem distinção, a ter as suas práticas cotidianas, estabelecer relações, organizar as instituições e definir ações, programas e projetos de modo a naturalizar a desvantagem no acesso aos benefícios das ações governamentais. Ressaltou que o racismo, a xenofobia, a homofobia, a lesbofobia, o machismo e o sexismo como determinantes sociais das condições de saúde, configurando-se ainda em fatores que incrementam os processos de vulnerabilização frente aos diferentes agravos e doenças. Disse que o movimento negro colocava-se a favor e como colaborador ativo da construção da Política de Saúde da População Negra. Contudo, pontuou que o movimento não defendia a construção de um subsistema de saúde da população negra, a exemplo do Subsistema de Saúde Indígena, apesar de a população negra (parda ou negra), segundo dados do IBGE, corresponder a 45,7% da população brasileira.  Defendeu que a sociedade brasileira reconhecesse que toda a forma de preconceito e fobia definia lugares sociais diferentes. Ao assumir isso, o Estado Brasileiro, por meio do SUS, deveria construir estratégias de formação dos profissionais de saúde que contemplasse a discussão dos eixos estruturantes das desigualdades sociais, em especial das iniqüidades de saúde e inclusão no processo de educação permanente da força de trabalho em saúde pública. Ressaltou que essa inclusão deveria ser garantida e amparada pela produção de dados qualitativos e quantitativos apresentando as diferentes experiências de nascer, viver, crescer e morrer. Além disso, destacou que essa mudança deveria ser sustentada na atenção à saúde, com bons profissionais formados e informados capazes de contribuir na melhoria da qualidade da atenção, identificar, prevenir e, sobretudo combater atitudes e comportamentos racistas ou discriminatórios. Disse ainda que a mudança na qualidade da atenção em saúde somente seria possível com a revisão de normas, processos e procedimentos. Enfatizou também que era responsabilidade do Estado informar e comunicar tanto para a tomada de decisão quanto para o exercício do controle social. Dessa forma, registrou o apoio do movimento negro à Política Nacional de Saúde Integral da População Negra e conclamou os conselheiros a fazerem o mesmo. Concluída a apresentação, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que recebeu vinte mensagens das mais diversas entidades e movimentos de apoio à aprovação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana registrou que a Secretaria de Gestão estratégica e Participativa enviou à Secretária-Executiva do CNS um abaixo-assinado de apoio à Política assinado por movimentos participantes do seminário no Rio de Janeiro. Na seqüência, o Presidente do CNS abriu a palavra para manifestações dos conselheiros. Conselheira Sílvia Regina do Amaral Vignola manifestou o seu apoio à Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, entendendo que respondia à reivindicação do movimento negro. Além disso, destacou como conquista a inclusão do quesito cor no Sistema de Informação do Ministério da Saúde, o que possibilitaria a definição de políticas direcionadas, garantindo a efetivação dos princípios do SUS. Conselheiro Volmir Raimondi solicitou aparte para informar que não poderia participar da reunião no período da tarde e comunicou que estava à disposição para participar de comissão cuja indicação seria feita pelo Fórum de Defesa dos Direitos da Pessoa com Patologias e Deficiências. Conselheiro José Marcos de Oliveira considerou que o mérito da Política estava aprovado, visto que atendia às reivindicações de vários movimentos e às diretrizes de várias instâncias de deliberação, a exemplo das conferências de saúde.  Nesse sentido, propôs que fosse constituído GT do CNS para fazer correções de forma à Política a partir de sugestões dos movimentos e entidades. Conselheira Maria Izabel da Silva, coordenadora da Comissão Nacional contra Discriminação Racial da CUT, manifestou a sua satisfação com a Política que contemplava a maioria das preocupações dos dirigentes sindicais ativistas anti-racismo em relação à saúde da população negra. Dessa forma, cumprimentou o Ministério da Saúde pela iniciativa e apresentou três sugestões ao texto da Política: incluir no capítulo da situação da população negra questões relacionadas às pessoas negras com deficiência; definir objetivos específicos e diretrizes para pessoas negras com deficiência; contemplar na Política ações de prevenção; e definir orçamento para implementação da Política. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira sugeriu que a Política explicitasse a garantia do acesso da população negra aos medicamentos excepcionais e equipamentos para reabilitação (órteses, próteses, bolsas de colostomia, entre outros). Conselheiro Geraldo Adão Santos parabenizou as expositoras e manifestou o apoio da COBAP à Política, que visa contemplar os princípios e diretrizes do SUS, qualificar a atenção à saúde para todos os brasileiros e garantir acolhimento e atendimento humanizado. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann manifestou a sua satisfação com a iniciativa e manifestou apoio à aprovação. Em relação ao texto da Política, solicitou a inclusão das propostas do CEBs. Além disso, propôs que o CNS, além da Política, aprovasse a elaboração de documento reafirmando a existência de racismo institucional no SUS e colocando como um problema a ser resolvido pelo Estado Brasileiro. Conselheira Luciana Alves Pereira ressaltou a necessidade de o CNS reforçar e apoiar o movimento de mudança na formação de profissionais de saúde, reforçando o combate ao racismo e a abordagem de temas específicos (a exemplo da saúde indígena e pessoas com hanseníase), visando garantir a integralidade da atenção à saúde, com base nas necessidades de saúde da população. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel manifestou o seu apoio à Política e relatou o seu orgulho de ter um filho adotivo negro. Conselheiro Edmundo Costa Gomes chamou a atenção para o ganho de consciência do governo federal em relação à luta pela diminuição das iniqüidades. Em relação à Política, avaliou que representava um avanço, contudo, ressaltou ser necessário não perder de vista a universalidade, com utilização de estratégias para diminuir as iniqüidades, melhorar o acesso e garantir a equidade. Como gestor, disse que seria necessário debate aprofundado no CNS sobre a execução da Política e o financiamento. Conselheiro Flávio Heleno Poppe de Figueiredo manifestou satisfação em fazer parte do CNS no momento da apresentação da Política Nacional de saúde da População Negra e registrou o seu apoio à mesma.  Também chamou a atenção para as agressões, os traumas e o preconceito que tivera que enfrentar junto com o seu filho adotivo negro. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout, na pessoa da Conselheira Fernanda Lopes, cumprimentou todos os ativistas do movimento negro e registrou a sua satisfação diante da Política, dada a sua pertinência, relevância e importância. Além disso, ratificou a necessidade de fortalecer o movimento de mudança na formação de profissionais de saúde visando garantir a integralidade da atenção à saúde. Conselheiro Clóvis A. Boufleur cumprimentou a iniciativa, contudo, perguntou como se daria, na prática, a implementação da Política, dada a sua amplitude. Também solicitou maiores informações sobre as seguintes estratégias de Gestão da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: humanização e qualificação da atenção à mulher negra em situação de abortamento e inclusão do enfoque de gênero e orientação sexual na atenção à saúde da população negra. Conselheira Maria Betânia Serrano de Andrade defendeu a aprovação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra e sugeriu a criação de comissão ou GT do CNS para acompanhar a sua implementação. Conselheiro José Luiz Spigolon registrou o seu apoio à Política e informou que as 2.100 santas casas e hospitais filantrópicos, nos seus estatutos, proibiam qualquer tipo de discriminação. Por fim, registrou que uma das suas grandes alegrias nos últimos tempos era o seu neto negro. Conselheiro Armando Martinho Bardou Raggio falou da importância da Política e destacou que os gestores estavam caminhando para pactuação. Além disso, solicitou que, após aprovação, o CNS remetesse a matéria à Câmara Técnica da Tripartite para debate acerca da operacionalização da Política, haja vista a sua amplitude. Concluindo, registrou que o SUS desde a sua origem voltava-se para todos, logo, a Política era o reconhecimento da vulnerabilidade da população negra. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra para considerações da mesa. A diretora do Departamento de Apoio à Gestão Participativa/SGEP, 
Ana Maria Costa, agradeceu as contribuições, entendendo que visavam aperfeiçoar a Política. Informou que estava em constituição um Grupo Técnico da Tripartite para analisar o processo de exeqüibilidade da Política. Seguindo, falou sobre as estratégias de gestão da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: humanização e qualificação da atenção à mulher negra em situação de abortamento e inclusão do enfoque de gênero e orientação sexual na atenção à saúde da população negra. Sobre a primeira, disse que o abortamento era uma prática freqüente no país, configurando-se em uma grave situação de saúde pública. Ressaltou que a prática de abortamento era maior entre as mulheres negras e o índice de mortalidade por essa causa entre esse grupo também era mais elevado. Tal fato justificava a humanização e qualificação da atenção à mulher negra em situação de abortamento. Em relação à segunda estratégia de gestão, destacou que os fatores gênero e orientação sexual somados à condição étnica agravam a discriminação. Com isso, era necessário enfoque de gênero e orientação sexual na atenção à saúde da população negra. De um modo geral, considerou que a Política orientaria, na construção dos termos de compromisso de gestão, a observância de uma estratégia de redução de iniqüidades e ampliação de acesso. Finalizando, disse que o setor saúde poderia ser um caso exemplar do início da luta para combater o racismo no Brasil, tendo como primeira atitude o reconhecimento da sua existência. Na seqüência, Conselheira Fernanda Lopes fez uma síntese das propostas do Plenário: aprovar o mérito da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra; criar GT do CNS para aprimorar o texto da Política e acompanhar o monitoramento da mesma (acrescentou à proposta: garantida a participação de representantes do CONASS e CONASEMS), o qual deveria atuar em conjunto com a Câmara Técnica da Tripartite que definirá o processo de operacionalização da Política; incluir, durante o processo de revisão do texto, os seguintes itens: questões relacionadas às pessoas negras com deficiência - objetivos específicos e diretrizes; ações de prevenção; definição de rubricas orçamentárias (tratar na discussão do processo de operacionalização da Política); garantia do acesso da população negra aos medicamentos excepcionais e equipamentos para reabilitação; propostas do CEBs; e abordagem do assédio moral no trabalho. No que se refere à execução da Política, destacou os seguintes pontos, a serem considerados, conforme sugestões dos conselheiros: capilaridade e formação da força do trabalho (importância da perspectiva de combate ao racismo e à discriminação e inclusão de temas específicos - saúde indígena e pessoas com hanseníase - no processo de mudança da formação dos profissionais de saúde). Além disso, retomou a proposta de o CNS elaborar documento reafirmando a existência de racismo institucional no SUS e colocando como um problema a ser resolvido pelo Estado Brasileiro. Conselheira Luciana Alves Pereira ressaltou que, para garantir o processo de inclusão de temas relevantes no processo de formação dos profissionais de saúde, a estratégia seria a articulação ensino, serviço e comunidade. Antes de submeter da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra à aprovação, o Presidente do CNS ratificou o documento aprovado durante o 2º Seminário Nacional de Saúde da População Negra como contribuição para aprimoramento do texto. Na seqüência, perguntou se o Plenário sentia-se contemplado com a síntese de propostas apresentada pela Conselheira Fernanda Lopes. Conselheiro Edmundo Costa Gomes solicitou que, além do CONASS e CONASEMS, participassem do GT de aprimoramento do texto da Política e acompanhamento da implementação da mesma, representantes do Ministério da Saúde e das Secretarias afins. A diretora do Departamento de Apoio à Gestão Participativa/SGEP, Ana Maria Costa, informou que, antes de ser trazida ao CNS, a Política foi aprovada pelo Colegiado do Ministro da Saúde. Além disso, tratava-se de uma Política transversal, com envolvimento de todas as áreas desse Ministério. Não havendo outros destaques, o Presidente do CNS colocou em votação o mérito da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, que foi aprovado por unanimidade. Definido esse ponto, o Presidente do CNS solicitou que os conselheiros fizessem a leitura dos protocolos nºs. 005/2006 e 006/2006 da MNNP-SUS, pois os mesmos seriam tratados no período da tarde. Dito isso, encerrou os trabalhos da manhã do terceiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares: Augusto Pimazoni Netto, Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Carmen Lúcia Luiz, Ciro Mortella, Edmundo Costa Gomes, Fernanda Lopes, Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, José Cláudio dos Santos, José Eduardo Siqueira, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Maria Izabel da Silva, Néwenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade, Ricardo Souza Heinzelmann, Ruth Ribeiro Bittencout, Sílvia Fernanda Martins Casagrande, Valdirlei Castagna, Vânia Glória Alves de Oliveira e Volmir Raimondi. Suplentes: Armando Martinho Bardou Raggio, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Elaine Oliveira Soares, Irineu Messias de Araújo, José Luiz Spigolon, Juarez Pires de Souza, Lílian Alicke, Luciana Alves Pereira, Maria Betânia Serrano de Andrade, Maria Natividade G. S. T. Santana, Sérgio Metzger e Sílvia Regina do Amaral Vignola. Retomando os trabalhos, o Presidente do CNS convidou para a mesa o Conselheiro Ciro Mortela e a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, e procedeu-se à apresentação do último item da pauta. ITEM 10 – EXPEDIENTE, INFORMES E INDICAÇÕES – Expediente: 1) Oficina para Capacitação dos Conselheiros do CNS – Texto de Apresentação e Proposta de Programação. Conselheiro Ciro Mortela expôs o texto de apresentação e a proposta de programação da Oficina para Capacitação dos Conselheiros do CNS, a realizar-se nos dias 6, 7 e 8 de dezembro de 2006. Os conselheiros promoveram amplo debate sobre a proposta de programação, que, após ajustes, foi aprovada nos seguintes termos: 1º dia (6 de dezembro de 2006) – manhã - Tema: Acolhimento. Conteúdo: abertura, apresentação e integração dos participantes; apresentação do programa; e organização da agenda da oficina. Metodologia: Mesa de abertura; dinâmica de apresentação: quem sou, o que represento e porque estou aqui; e expectativas. Tema: Análise de conjuntura. Metodologia: exposição e debate. Material: Datashow. Expositores: Sônia Fleury e Márcio Pochman e, na impossibilidade de participação destes, Artur Henrique e Marilena Chauí. 1º dia – tarde - Tema: A constituição do SUS. Conteúdo: 1) Políticas Públicas de Saúde no Brasil e a reforma sanitária: o SUS, princípios e diretrizes; 2) CNS: histórico, estrutura, organização, funcionamento, normas e apoio. Metodologia: dinâmica - desenho da representação do SUS por cada participante; discussão coletiva; e apresentação e debate do filme: “História das Políticas de Saúde no Brasil”. Material: papel madeira; pincéis; filme – DVD; e Data show. Expositores: Jairnilson Paim, cineasta Renato Tapajós, Eduardo Jorge, Nelson Rodrigues e Roberto Gouveia. (A Mesa Diretora ao definir a dinâmica, definirá os expositores). 2º dia (7 de dezembro de 2006) – manhã e tarde – O Plenário excluiu o tema proposto para o segundo dia da oficina “Estrutura e Gestão do Sistema de Saúde “. 3º dia (8 de dezembro de 2006) – manhã - Tema: Participação e Controle Social no SUS e CNS e o Conselho Nacional de Saúde e o papel do conselheiro. Conteúdo: 1) concepções e fundamentos sobre participação social: representatividade, legitimidade, relações com a base, 2) concepção e fundamentos sobre gestão participativa, 3) Conselhos e Conferências: instâncias de controle social, 4) comunicação e informação em saúde para controle social, 5) relações com outras instâncias de controle público de gestão: Ministério Público, Poder Legislativo, Tribunais de Contas, Defensorias etc., 6) ética e o exercício do controle social no SUS; 7) as atribuições do conselheiro, 8) relações com CES, CMS, Plenária Nacional de Conselhos e 9) implantação do processo de educação permanente do CNS. Metodologia: exposição dialogada; apresentação do participante; discussão coletiva; exposição; discussão coletiva; exposição dialogada; e discussão coletiva; e trabalho de grupo e plenária para construção de uma proposta de educação permanente do CNS. Material: Data Show; Internet. Palestrantes: Jocélio Drummond e Humberto Jacques de Medeiros. 3º dia - tarde - Tema: Pacto pela Saúde. Conteúdo: 1) recuperando o histórico da gestão, 2) instâncias de controle social e de pactuação no SUS: Conselhos de Saúde e Comissões Intergestoras, 3) Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS. Metodologia: exposição dialogada. Expositor: André Bonifácio. 3º dia - noite - Tema: Agenda Política. Conteúdo: 1) Núcleo de Atenção Integral à Saúde – Contratação de Trabalhadores; 2) 13ª Conferência Nacional de Saúde; 3) Política de Relações Internacionais do CNS: FÓRUM Social Mundial, Mercosul; 4) Política de Educação Permanente do Controle Social no SUS; 5) CONEP – CEPs; 6) relação CNS e Congresso Nacional; 7) Gestão do SUS: terceirização de gestão e gerência; 8) abertura de novos cursos superiores na área da saúde; 9) o SUS e a ordenação de RH para a saúde: reforma universitária, precarização da educação, avaliação dos cursos existentes, serviço civil em saúde, residência multiprofissional; 10) Política Nacional de Produção de Medicamentos e Insumos; 11) Construção do Plano Nacional de Saúde 2007/2010; 122) PCCS e SUS; e 13) relação CNS e Comissões Intergestores. Avaliação e encerramento. Em seguida, o Plenário discutiu previamente a proposta de dinâmica para a oficina, considerando a proposta da Conselheira Luciana Alves Pereira de realizar trabalhos em plenária e em grupos. Conselheiro José Marcos de Oliveira solicitou que fosse registrada a sua posição contrária à dinâmica da oficina por entender que poderia prejudicar o evento. Após considerações, o Plenário decidiu, com um voto contrário, delegar à Mesa Diretora, com a participação da Conselheira Luciana Alves Pereira, a definição de dinâmica e metodologia de trabalho da oficina para capacitação dos conselheiros do CNS, a partir da programação aprovada pelo Plenário. O texto de apresentação da oficina também deverá ser adaptado, considerando inclusive as proposições do Conselheiro Clóvis A. Boufleur. Em virtude da oficina, o Plenário decidiu, com uma abstenção, que não haverá Reunião Ordinária do CNS em dezembro de 2006. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann solicitou que fosse consignado em ata a defesa de que a oficina fosse aberta a observadores, desde que estes custeassem as suas despesas. Em que pese essa defesa, o Plenário reafirmou que participariam do evento os conselheiros titulares e suplentes do CNS. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS continuou a apresentação do expediente. 2) Oficina Permanente Rumo a 13ª Conferência Nacional de Saúde – 2ª etapa, com relatores e coordenadores, nos dias 20 e 21 de novembro de 2006. Não houve manifestações contrárias à proposta. 3) Reunião das Secretarias Executivas dos Conselhos Estaduais de Saúde - nos dias 29 e 30 de novembro de 2006. Local: Plenário do CNS. Não houve manifestações contrárias à proposta. 4) Solicitação de Ponto de Pauta – A RIPSA está completando 10 anos e voltada para o fortalecimento do “Pacto pela Democratização e Qualidade da Informação em Saúde”, venho solicitar espaço para apresentação e discussão dessa proposta na reunião do Conselho Nacional de Saúde do mês de dezembro. Como encaminhamento, o Plenário decidiu submeter a solicitação à Mesa Diretora. 5) A CONEP/CNS, visando formalizar critérios para registro e renovação de Comitês de Ética em Pesquisa, encaminha para apreciação do Plenário, a minuta de Resolução aprovada em reunião ordinária realizada nos dias 26 e 27 de julho de 2006. Como encaminhamento, o Plenário decidiu enviar à Coordenadora da CONEP/CNS, Conselheira Gysélle Saddi Tannous, para análise. Se necessário, deverá ser trazido posteriormente ao Plenário do CNS. 6) Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann informou que a Comissão Interinstitucional de Certificação de Hospitais Universitários de Ensino recusou a recomendação do CNS sobre a manutenção e implantação de conselhos gestores paritários e deliberativos nos hospitais universitários de ensino, retirando da proposta de certificação a necessidade de conselhos gestores. Dessa forma, sugeriu que o CNS recomendasse ao Ministério da Saúde que não assine a portaria para re-certificação enquanto a questão não for discutida pelo CNS. O encaminhamento foi aprovado. Prosseguindo, a Secretária-Executiva do CNS passou às indicações. 1) Reunião para apresentação do Plano de Ações Integradas para Pessoa Atingida pela Hanseníase – A Secretaria de Vigilância em Saúde convidou o CNS para participar da Reunião que se realizará nos dias 27 e 28 de novembro de 2006, em Brasília/DF. Indicação: Conselheiro Aílson dos Santos. 2) Decit + 2: atuação do Ministério da Saúde em ciência, tecnologia e inovação – A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos convidou CNS para participar do Decit + 2 que se realizará de 6 a 8 de dezembro de 2006, em Brasília/DF. Não houve indicação. 3) Lançamento do Programa de Formação Básica dos Servidores da ANVISA – A Agência Nacional de Vigilância Sanitária convidou o CNS para participar do Lançamento que se realizará no dia 14 de novembro de 2006, em Brasília/DF. Indicação: Conselheiro Rogério Torkaski. 4) Seminário Estadual de DST/HIV/AIDS e Controle Social no SUS – A Secretaria de Estado da Saúde e o Conselho Estadual de Saúde de Curitiba/PR convidaram o Conselheiro José Marcos de Oliveira para participar da abertura e da mesa-redonda “Controle Social e DST/Aids” no dia 26 de novembro de 2006, às 16h30. O Seminário se realizará nos dias 26 e 27 de novembro de 2006, em Curitiba/PR. O Plenário acatou a solicitação e indicou o Conselheiro José Marcos de Oliveira. 5) VI Congresso da Rede Brasileira de Cooperação em Emergências – RBCE e o I Encontro Brasileiro da Asociacion Latinoamericana de Cooperacion em Emergências Y Desastres – ALACED – A Rede Brasileira de Cooperação em Emergências convida o CNS para participar como debatedor no tema “Uma visão crítica da implantação da Política de Urgências no momento atual de construção do Sistema Único de Saúde”, a realizar-se no dia 28 de novembro das 8h30 às 12h. O evento se realizará nos dias 28, 29, 30 de novembro e 1º de dezembro de 2006, no Rio de Janeiro/RJ. Indicação: Conselheiro Francisco das Chagas Monteiro (a confirmar). 6) Comitê Gestor Nacional de Atenção às Urgências – A próxima reunião será em dezembro de 2006, o nome que consta é o da Conselheira Geusa Dantas Lélis. O CNS discutirá a participação de conselheiros em comissões do Ministério da Saúde. 7) Seminário Estadual de DST e AIDS e Controle Social no SUS – O Conselho Estadual de Saúde de Macapá/AP, solicita um representante para palestrar a respeito da Constituição Cidadã (1988) e a Lei 8080/90 – A Instituição do SUS – Princípios. Indicação: Conselheiro José Marcos de Oliveira. 8) Indicações para o GT de revisão do Regimento Interno do CNS, conforme Resolução nº. 364/2006. Foram aprovados os seguintes nomes: Volmir Raimondi; Conselheiro Aílson dos Santos; Ronald Ferreira dos Santos; e Antônio Alves de Souza. 9) Indicações para o GT de reformulação das Comissões e GTs do CNS. Foram aprovados os seguintes nomes: Nildes de Oliveira Andrade (segmento dos usuários); Fernanda Lopes (segmento dos usuários); Ana Cristhina de Oliveira Brasil (segmento dos trabalhadores); e Ciro Mortela (segmento dos prestadores de serviço). 10) III Simpósio Brasileiro de Vigilância Sanitária – SIMBRAVISA – O Grupo Temático de Vigilância da Associação Brasileira de Pós Graduação em Saúde Coletiva, convida o CNS para participar da Solenidade de Abertura que se realizará no dia 26 de novembro às 19 horas, o Simpósio se realizará de 26 a 29 de novembro de 2006, em Florianópolis/SC. Indicações: Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos e a integrante da CIVSF Rilke. 11) Pesquisa Nacional 2005 – A União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde – UNIDAS, convida para o lançamento de sua Pesquisa, se realizará no dia 13 de novembro de 2006, às 18h30, em São Paulo/SP. Indicação: Conselheira Maria José Pereira dos Santos. 12) Seminário Nacional de Promoção de Saúde – A Secretaria de Vigilância em Saúde convida o CNS para participar da Mesa de Abertura do Seminário que se realizará de 4 a 6 de dezembro de 2006, em Brasília. Indicação: Conselheira Fernanda Lopes. 13) VII Congresso Brasileiro de Autismo – A Fundação Casa da Esperança convidou a Conselheira Marisa Fúria para participar da programação científica. O Congresso se realizará de 21 a 25 de novembro de 2006, em Fortaleza/CE. Indicação: Conselheira Marisa Fúria. 14) Reunião de lançamento e mobilização para o Fórum Mundial 2007 – Fórum Social Mundial – Brasil – A reunião, que se realizará em 13 de novembro de 2006, discutirá a articulação da presença brasileira no evento em Nairobi, Quênia. Indicação: Conselheira Marisa Fúria. 15) Seminário Planejamento do SUS – O Conselho Municipal de Nova Friburgo convidou o CNS para participar como expositor sobre o tema “Orçamentos de Saúde – composição, execução e fiscalização” e solicitou a indicação de um representante para discutir o Pacto de Gestão. O seminário ocorrerá de 24 a 26 de novembro ou de 1º a 3 de dezembro de 2006, no Rio de Janeiro. Indicação: Conselheiro Fernando Luiz Eliotério. 16) Oficina de Qualificação de Liderança Comunitária em controle social no SUS e no saneamento ambiental. Indicação: Conselheira Raquel Riggoto. 17) Fórum Social do Mercosul, que se realizará de 13 a 15 de dezembro de 2006. Indicação: Conselheira Maria Betânia Serrano de Andrade Regino e Conselheiro Antônio Alves de Souza. 18) Indicações para o GT de Adequação do texto da Política de Saúde Integral da População Negra e monitorar a implementação da mesma. Foram indicados para compor o Grupo: Conselheira Luciana Alves Pereira; Conselheiro José Marcos de Oliveira; Conselheira Fernanda Lopes; Conselheiro Antônio Alves de Souza; um representante do CONASS; e um representante do CONASEMS. Conselheiro Ricardo Souza Heinzelmann solicitou que a União Nacional dos Estudantes (UNE) fosse convidada a participar das reuniões da CIRH/CNS até a reestruturação das Comissões e GTs do Conselho. O Presidente do CNS informou que a UNE seria convidada a participar das reuniões da CIRH/CNS. Concluído esse ponto, o Presidente do CNS colocou em votação os protocolos nºs. 005/2006 e 006/2006 da MNNP-SUS, que foram aprovados por unanimidade. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura do documento sobre as denúncias em relação à saúde dos povos indígenas. Não havendo destaques, o documento foi aprovado. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, encerrou a 33ª Reunião Extraordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros na tarde do terceiro dia de reunião: Aílson dos Santos, Artur Custódio M. de Souza, Carmen Lúcia Luiz, Fernanda Lopes, Flávio Heleno Poppe de Figueiredo, Geraldo Adão Santos, José Cláudio dos Santos, José Marcos de Oliveira, Maria Izabel da Silva, Néwenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade, Ricardo Souza Heinzelmann, Ruth Ribeiro Bittencout, Sílvia Fernanda Martins Casagrande, Valdirlei Castagna e Vânia Glória Alves de Oliveira. Suplentes: Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Irineu Messias de Araújo, Lílian Alicke, Luciana Alves Pereira, Maria Betânia Serrano de Andrade, Rogério Tokarski e Sílvia Regina do Amaral Vignola. 

PAGE  
3

